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PREFÁCIO

Vivemos nos últimos anos um processo de mudanças em escola global, 

em que as certezas sobre a vida e a saúde humana no planeta foram postas em 

cheque pela presença de uma Pandemia, de um vírus chamado Covid-19, o 

qual se mostrou altamente letal. Na realidade brasileira, certamente todos os 

avanços decorrentes da década de 1970 e seguintes, que originaram o sistema 

de saúde como conhecemos, contribuíram de forma positiva para mitigar os 

efeitos do evento sobre a população. Todavia, é preciso considerar que mudan-

ças a nível social, político e econômico também ocorreram, muitas advindas 

da própria Pandemia, outras em função de outras alterações e muitas que ainda 

serão sentidas no decorrer dos próximos anos. Nesse contexto, consideramos 

que a saúde precisa ser ressignificada e fortalecida em busca de ampliação dos 

serviços e em benefício de todos. E nada melhor que a pesquisa qualificada 

para contribuir nesse processo.

A presente coletânea, de caráter interdisciplinar, visa justamente reunir 

contribuições de pesquisadores e pesquisadoras, incumbidas em apresentar te-

mas correlatos em saúde, que visualizem os indivíduos, as comunidades e a so-

ciedade como um todo de forma coletiva, para o qual nenhum aspecto da vida 

humana pode ser negligenciado, em busca de uma saúde integral. Por isso, os 

temas que perpassam desde a educação em saúde, saúde da população do cam-

po e a efetivação da saúde enquanto direito fazem parte da coletânea, podem 

e devem ser vistos através de uma proposta interdisciplinar. A saúde não pode                

ser vista apenas como ausência de doença biológica, mas sim resultado das 

condições objetivas de vida dos indivíduos e coletividade.



Imbuídos deste ideário, no primeiro capítulo, apresentamos um texto 

de nossa autoria, intitulado “O DIREITO À SAÚDE ENQUANTO DIREITO 

FUNDAMENTAL: DISCUSSÕES INTRODUTÓRIAS.” Trata-se de um en-

saio introdutório que tem como objetivo resgatar, ainda que de forma prelimi-

nar, a consideração da saúde enquanto direito fundamental e sua inserção na 

Carta Magna como tal. É resultado de um estudo de natureza básica, explora-

tório em seu objetivo, qualitativo na abordagem do problema e bibliográficos e 

documental nos procedimentos de análise e coleta de dados. Ao final, é possível 

perceber que a saúde, enquanto um direito fundamental de segunda geração, 

com sua efetivação na Carta Magna de 1988, alcançou um grande status legal 

que permitiu a sua efetivação até hoje, como também a criação do Sistema 

Único de Saúde e todas as ações, programas e promoções de saúde correlatas. 

Enquanto um resgate conceitual, legal e referencial bibliográfico, ter a noção 

desses conceitos se torna fundamental para discussões e pesquisas posteriores. 

Destacamos ainda, que durante a pandemia essa estrutura sustentada legalmen-

te foi eficaz, de certa forma, na mitigação do patógeno e dos seus efeitos, o que, 

todavia, não impediu que o vírus se espalhasse em todo o país e fizesse inúme-

ras mortes. Mas, foi em nome da proteção do direito fundamental à saúde,  que 

muitas medidas foram exercidas.

O segundo capítulo, intitulado “SABERES E PRÁTICAS DE SAÚDE 

NO ASSENTAMENTO DOM JOSÉ GOMES”, de autoria dos pesquisadores 

Keli Della Libera, Kesia Adriely de Oliveira de Jesus, Arthur Dellazeri Cortez, 

Adriana Remião Luzardo, Alessandra Regina Muller Germani, Zuleide Maria 

Ignácio, Antônio Inácio Andrioli e Fabiane Debastiani investigam sobre os sa-

beres e práticas de saúde, utilizados no cotidiano de vida pelos trabalhadores 

(as) rurais do Assentamento Dom José Gomes. A pesquisa, exploratória e des-



critiva, com abordagem qualitativa e análise de conteúdo dos dados coletados 

através de entrevista semiestruturada, foi efetivada junto os trabalhadores (as) 

do assentamento Dom José Gomes, no município de Chapecó, Estado de Santa 

Catarina. No texto são apresentados os resultados das análises dos dados obti-

dos, os quais evidenciam a utilização de práticas integrativas em saúde no local 

estudado, advindas de conhecimentos populares.

A vulnerabilidade em assentamentos da reforma agrária é o tema de desta-

que do terceiro capítulo sob o título “O CONTEXTO DE VULNERABILIDA-

DE EM ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA: A HISTORICIDA-

DE DO CASO OLÍVIO ALBANI” de autoria dos pesquisadores Kesia Adriely 

de Oliveira de Jesus, Arthur Dellazeri Cortez, Keli Della Libera, Adriana Re-

mião Luzardo, Emerson Neves da Silva, Alessandra Regina Muller Germani, 

Zuleide Maria Ignácio, Fabiane Debastiani. O objetivo dos pesquisadores é in-

vestigar as ações voltadas à garantia do direito à saúde do trabalhador em áreas 

de assentamentos, as condições prejudiciais, como também relacionar a futuras 

ações voltadas à correção destas mesmas fragilidades, em um contexto de vul-

nerabilidade dos trabalhadores (as) que vivem em assentamentos de reforma 

agrária. A pesquisa, exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa, do 

tipo documental utilizou-se de coleta de dados por meio de fontes secundárias 

de documentos de acesso livre na internet, tendo como ponto de corte inicial a 

Lei de Terras (1850) até os dias de hoje. A análise dos conteúdos dos registros 

deu-se de forma narrativa, a partir dos principais documentos encontrados so-

bre o contexto de vulnerabilidade dos assentamentos, com foco no assentamen-

to Olívio Albani. Para os autores, as vulnerabilidades encontradas prejudicam o 

acesso as políticas públicas e dentre elas as de cunho ao acesso à saúde.



Com o título “AGROTÓXICOS, SAÚDE DAS POPULAÇÕES E PRÁ-

TICAS DE VIGILÂNCIA:  UMA SÍNTESE TEÓRICA”, o quarto capítulo 

de autoria das pesquisadoras Alessandra Regina Müller Germani e Ana Paula 

Schervinski Villwock promovem uma reflexão sobre o uso sem controle de 

agrotóxicos e defensivos agrícolas sobre a saúde humana. Por meio de uma 

pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa e análise de conteúdo as 

autoras objetivam traçar um panorama teórico sobre o uso de agrotóxicos e a 

saúde das populações, a fim de amplificar conhecimentos sobre o tema. Com 

contribuições de vários autores e de legislações que regulamentam o tema, elas 

também discorrem sobre as práticas de vigilância em saúde das populações 

expostas aos agrotóxicos, sustentando a necessidade de maiores estudos sobre 

o tema proposto a fim de solidificar o conhecimento, principalmente aquele 

referente às questões de saúde pública de populações rurais mais sujeitas aos 

efeitos dos defensivos e agrotóxicos.

No quinto capítulo denominado “A EXPERIÊNCIA DE ESTRUTURA-

ÇÃO DE UM CENTRO DE FORMAÇÃO EM AGROECOLOGIA E PRO-

MOÇÃO DA SAÚDE NO CONTEXTO DA PANDEMIA”, de autoria dos 

pesquisadores Alessandra Regina Müller Germani e Jacir João Chies, nos é 

apresentado um relato de experiência dos autores como coordenadores de um 

programa de extensão, aprovado pelo Edital nº 554/GR/UFFS/2019, de apoio 

a Programas de Extensão, e que durante a sua implementação sofreu alterações 

frente a pandemia. O objetivo geral do programa de extensão era estruturar 

um centro de formação com vistas a realizar cursos/oficinas/rodas de conversa 

sobre as práticas de promoção da saúde na perspectiva de viabilizar um espaço 

educativo-reflexivo que permitisse a articulação desses conhecimentos com o 

campo da Agroecologia. Além disso, fomentar processos de construção e so-



cialização coletiva de conhecimentos acerca da agroecologia e da promoção da 

saúde, bem como promover a integração entre as atividades de ensino, pesquisa 

e extensão com vistas a ampliar a compreensão do significado da agroecologia 

e promoção da saúde. Ao final, os autores destacam que a reorientação metodo-

lógica realizada em virtude da pandemia prejudicou o pleno desenvolvimento 

do programa, no entanto, o que foi desenvolvido até aquele momento, teve 

impacto positivo tendo em vista que propiciou um espaço de troca de conheci-

mentos, aprimorando o processo formativos dos acadêmicos envolvidos.

Na sequência, o tema da saúde mental infantil e a relação com a saúde 

física, é abordada no sexto capítulo, que é de autoria dos pesquisadores Alan 

Patryk da Luz e Munir Lauer, e tem como título “DEPRESSÃO E ANSIE-

DADE INFANTIL: A RELAÇÃO DA EDUCAÇÃO FÍSICA COM A SAÚDE 

MENTAL”. O objetivo do texto é indagar a relação entre a Educação Física e a 

saúde mental, a fim de mitigar a depressão e a ansiedade no público infantil no 

meio escolar. Os autores alertam que a depressão e a ansiedade podem atingir 

públicos de várias idades e podem ser perceptíveis também na infância. A ativi-

dade física, por meio da educação física nas escolas, aprimorando a memória, 

a aprendizagem e diminuindo as sensações de sintomas depressivos e ansiosos. 

E por fim, temos o nosso sétimo capítulo, intitulado “NOTAS SO-

BRE CONTRIBUIÇÕES DOS CONHECIMENTOS ESCOLARES PARA A 

(AUTO) EDUCAÇÃO E O (AUTO) CUIDADO EM SAÚDE”, de autoria do 

pesquisador Cláudio Rodrigues da Silva e versa sobre a temática do processo de 

(auto) educação e de (auto) cuidado em saúde. O objetivo do autor é apresentar 

resultados parciais de um estudo em andamento, no qual ele pondera sobre a 

inter-relações entre o domínio de conhecimentos escolares – principalmente 

da leitura, da escrita e do cálculo –, e a questão da (auto) educação e do (auto) 



cuidado em saúde, sob a hipótese de que o domínio de tais conhecimentos po-

tencializaria as ações exitosas em saúde. O estudo de caráter exploratório, do-

cumental e bibliográfico, além da metodologia apresenta em seus resultados e 

discussões legislações e autores os quais contribuem para o exercício reflexivo 

do autor no estudo da importância dos conhecimentos escolares e as contribui-

ções para processos de cuidado em saúde.

Desta forma, analisando o conjunto dos capítulos que apresentamos e 

com base em STETSENKO (2021)1, que nos ensina a possibilidade de um “po-

sicionamento ativista transformador”, consideramos que propostas como estas, 

que consolidam o encontro de pesquisadores das mais diversas áreas do conhe-

cimento em busca de investigar temas em comum são de extrema relevância 

na contemporaneidade. Isso porque, elas promovem o autoconhecimento do 

pesquisador, que compreende que a sua pesquisa atua na e para a sociedade, 

criando subsídios para novos conhecimentos, construções e até mesmo ações 

efetivas, e que ele mesmo se transforma durante o processo, porque é integrante 

desta mesma sociedade que estuda. 

Esperamos que os textos contribuam para alavancar ainda mais o ímpeto 

de pesquisadores em investigar os meandros da saúde no país, de uma forma 

interdisciplinar com a educação, com o direito, com a agronomia, entre outras 

áreas do campo acadêmico, tendo em vista que o indivíduo não pode e não deve 

ser visto como partes isoladas de um todo e sim um todo completo em constan-

te interação. Que possamos mais vezes integrar e coletivizar o saber, em busca 

de uma visão mais integral e humanizada de conhecimento científico. Que a 

1 STETSENKO. Anna. Ético-Ontoepistemologia Ativista: pesquisa e estudo de resistência. Tradu-
ção de Janete Bridon. Revisão técnica de Eduardo Vianna (CUNY) e Jefferson Mainardes (UEPG). 
In: Ética e pesquisa em Educação [recurso eletrônico]: subsídios – volume 2 / Comissão de Ética 
em Pesquisa da ANPEd. – Rio de Janeiro: ANPEd, 2021.



potência desse encontro de saberes nos permita disseminar o conhecimento e 

ascender a chama o desejo contínuo pelo saber. 

Agradecemos imensamente a todos os pesquisadores e pesquisadoras 

que aceitaram o nosso chamamento e convite. Sigamos sempre! Juntos somos 

mais! E repetindo o lema que Stetesenko (2021, p.27) brilhantemente profere, 

segue nosso recado e nosso chamamento: “Pesquisadores ativistas do mundo, 

uni-vos!”

Boa leitura a todos e todas!

Alessandra Regina Müller Germani

Camila Chiodi Agostini
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CAPÍTULO 1 

O DIREITO À SAÚDE ENQUANTO 
DIREITO FUNDAMENTAL: 

DISCUSSÕES INTRODUTÓRIAS

Alessandra Regina Müller Germani 

Camila Chiodi Agostini 

Doi: 10.48209/978-65-5417-043-1

Introdução

Nos últimos anos, o mundo, como conhecíamos, sofreu duras e drásticas 

alterações políticas, econômicas e sociais em função de um evento global. 

Quando em março de 2020 fomos absortos pela decretação pela OMS (OPAS, 

2021) que o planeta estava sendo assolado por uma Pandemia, de um vírus com 

alta transmissibilidade e letalidade, não houveram precedentes contemporâneos 

para conduzir nossas ações em nome da preservação de vidas. Como orientação 

máxima para a preservação da vida e impedir que o vírus tivesse uma 

disseminação ainda maior, o distanciamento social foi decretado, em todo o 

país, de várias formas e com diversas orientações, em nome manutenção da 

operacionalidade do sistema de saúde, o qual poderia beirar ao colapso, ante 

a grande demanda em curtíssimo espaço de tempo e a consequente falta de 
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estrutura. Poder público de todas as esferas, órgãos privados, população: todos 

tiveram que se readaptar, reorganizar.

Nesse cenário, como nos esclarece Santos (2020, p. 10) “de repente, a 

pandemia irrompe, a luz dos mercados empalidece, e da escuridão com que 

eles sempre nos ameaçam se não lhe prestarem vassalagem emerge uma nova 

claridade”. Esta nova realidade pandêmica desafiou a reformulação de oferta de 

serviços dos mais diversos meios, como também a necessidade de readequação 

da vida cotidiana e, principalmente, rearticular atividades e rotinas tão bem 

definidas e esquematizadas, as quais foram alteradas de forma abrupta. Santos 

ainda considera que restou claro como as pandemias demonstram a face de 

incapacitação do Estado, frente ao capitalismo neoliberal de atender situações 

de emergência, como esta de grave situação epidemiológica, de saúde e de 

risco de vida a humanidade. As respostas veiculadas por cada estado frente a 

pandemia se mostraram diferentes em todo o mundo, mas todas demonstraram 

esse claro aspecto de incapacidade de atendimento a população e ainda a falta 

de previsilibilidade em relação as calamidades que vem sendo anunciadas pelo 

futuro (SANTOS, 2020). Os sistemas de saúde não estavam e nunca estiveram 

preparados e, em nosso país, o cenário ainda contou com um embate em ciência 

e negacionismo de todas as formas e de todos os saberes, culminando em um 

processo de desinformação de uma população desorientada e assustada.

É nesse contexto que o direito à saúde como um direito fundamental e 

que, portanto, deve ser protegido, ressurge, inclusive como fundamento de 

medidas de isolamento e restrição. Todavia, para a compreensão da saúde como 

um dos principais direitos humanos, é preciso compreender como o mesmo 

surge dentro da legislação como tal, a fim de exigir a sua defesa. Assim, o 

presente ensaio introdutório possui o objetivo de resgatar, ainda que de forma 
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preliminar a consideração da saúde enquanto direito fundamental e sua inserção 

na Carta Magna como tal. Nesse ínterim, a pergunta que orienta esse estudo se 

caracteriza: como o direito à saúde se efetiva enquanto direito fundamental na 

Constituição Federal de 1988?

 Trata-se este, portanto, de um estudo de natureza básica, exploratório 

em seu objetivo, qualitativo na abordagem do problema e bibliográfico e 

documental nos procedimentos de análise e coleta de dados. Esclaremos que, 

contudo, esse não se trata de apresentação final dos dados da pesquisa indicada, 

principalmente pelo fato de ser um tema amplo e multifacetado, passível de 

diversas análises, mas que consideramos possuir potencial para ser conduzida 

futuramente, ou ainda, complementada.  Ressaltamos que o objetivo promordial 

é apresentar os conceitos já produzidos e desenvolver possíveis análises sobre 

as questões elencadas.

E para dar conta do objetivo previstos aqui, a primeira parte do trabalho 

tratará sobre algumas discuções sobre os direitos fundamentais e suas 

conceituações de forma breve, seguindo-se da segunda parte que apresentará a 

inserção dos direitos fundamentais e dentre eles a saúde na Constituição Federal 

e a sua possível efetivação consequente dessa inserção na lei, como também 

algumas discussões sobre a saúde enquanto direito fundamental, seguindo-se 

das considerações finais sobre o debate que se apresenta.

Os direitos fundamentais: algumas ponderações

Para o início das discussões sobre o tema é importante compreender, ain-

da que de forma inicial, como o conceito de direitos fundamentais é construído. 

Nesse sentido, é apontado por Rocha (2004, p. 84), com base na doutrina de 

Sarlet, como “todas aquelas posições jurídicas concernentes às pessoas, que, 

do ponto de vista do direito constitucional positivo, foram, por seu conteúdo 
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e importância (fundamentalidade em sentido material), integradas ao texto da 

Constituição”. Essas disposições, segundo ele, foram retiradas da chamada “es-

fera de disponibilidade dos poderes constituídos (fundamentalidade formal) ” 

como também assim foi organizado para aquelas em que o significaco e conte-

údo fosse aos direitos fundamentais equiparados, sendo essas disposições agre-

gadas de forma material a Constituição, tornando-se uma abertura do leque de 

disposições. (ROCHA, 2004, p. 84).

 Nesse sentido, de forma muito breve, já que aqui o objetivo não é constituir 

uma completa análise normativa conceitual, é preciso esclarecer, de início, que 

os direitos fundamentais, em regra, não podem ocupar uma esfera de disponibi-

lidade e devem ser garantidos, defendidos e normatizados. Assim, independente 

da nomenclatura utilizada, tem-se que, quase de forma unâmine, a existência de 

três gerações ou dimensões dos direitos fundamentais. Da mesma forma que,                                                                                                                                             

é preciso ter em mente que “os direitos humanos nascem de afirmações filosófi-

cas, evoluem para o estado de positivação ou reconhecimento estatal e, ao final, 

podem adquirir o status de universalidade pelo consenso” (CALMON, 2001, 

p.12). Por isso, o entendimento do seu processo de conceituação, construção e 

efetivação dentro do regime jurídico de cada país se torna sempre indispensável 

para as discussões como as aqui propostas.

Dessa forma, os direitos fundamentais de primeira dimensão são listados 

como os seguintes: direito à vida, à liberdade, à propriedade, à igualdade pe-

rante a lei, ou todos aqueles considerados como sendo direitos civis e políticos 

(BONAVIDES, 2001). Segundo Bonavides (2001, p. 515) são os “[...] direitos 

da liberdade têm por titular o indivíduo, são oponíveis ao Estado, traduzem-se 

como faculdades ou atributos da pessoa e ostentam uma subjetividade que é seu 

traço mais característico; enfim, são os direitos de resistência ou de oposição 

perante o Estado.”
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Já os direitos de segunda dimensão seriam direitos que não se afastam 

ou se libertam do Estado, mas sim que exigem a proteção e a liberdade, con-

dicionando o mesmo a uma atividade positiva e não mais negativa como os 

direitos de primeira dimensão. São os direitos sociais os chamados direitos eco-

nômicos, sociais e culturais, ou como denominados por Rocha (2004), “direitos 

prestacionais”. Tais direitos englobam ainda os direitos prestacionais sociais, 

como Assistência, à Saúde, e a Previdência Social (ponto fundamental deste 

trabalho).

Cabe ressaltar ainda que os direitos fundamentais de segunda geração, 

como enfatizado por Bonavides (2001) são todos aqueles direitos ditos como 

sociais, culturais e econômicos como também aqueles denominados como co-

letivos ou da coletividade, os quais foram introduzidos nas cartas constitucio-

nais das diversas formas de Estado Social que sobrevieram. Afirma ainda o 

autor que tais direitos estão intimamente ligados ao princípio da igualdade do 

qual não podem se separar em nenhuma hipótese, sob pena de desconectá-los 

da sua razão de ser que, gradativamente, estimula e ampara.

No que se refere aos direitos de terceira dimensão, estes surgiram prin-

cipalmente pelo fato da criação de uma consciência da divisão existente entre 

um mundo desenvolvido e outro subdesenvolvido ou com precárias condições 

de desenvolvimento. Nesse sentido, buscou-se outra dimensão dos direitos fun-

damentais, a qual ultrapassava a proteção específica dos direitos individuais e 

coletivos e se assentou sobre a fraternidade1 em seu sentido mais amplo. Tais 

direitos refletem a preocupação como a proteção aos grupos humanos, ou seja, 

ao gênero humano, possuindo alto grau de universalidade e humanismo. Assim, 

1 A ideia de fraternidade estabelece que o homem, fez uma escolha consciente pela vida em socie-
dade e para tal estabelece com seus semelhantes uma relação de igualdade, visto que em essência 
não há nada que hierarquicamente os diferencie: são como irmãos (fraternos). Este conceito é a 
peça-chave para a plena configuração da cidadania entre os homens, pois, por princípio, todos os 
homens são iguais. (SILVA, 2009, grifos nossos).

http://pt.wikipedia.org/wiki/Homem
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidadania
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Sarlet (2003, p. 54) informa que fazem parte dessa dimensão os direitos “[...] 

à paz, à autodeterminação dos povos, ao desenvolvimento, ao meio ambiente e 

qualidade de vida, bem como o direito à conservação e utilização do patrimônio 

histórico e cultural e o direito à comunicação.”

No entanto, com a evolução da sociedade, discute-se, na atualidade, a 

consideração da existência de direitos de quarta dimensão, na qual os direitos 

fundamentais se expandem, na medida em que se globalizam e determinam cer-

ta universalização no plano institucional, ou seja, no âmbito jurídico-normativo 

promovendo, dessa forma, uma institucionalização do Estado Social. (BONA-

VIDES, 2001).  Tal proposta, da criação de uma quarta dimensão, é apontada, 

entre outros, por Paulo Bonavides, o qual afirma que seriam espécies destes 

direitos o direito à democracia, o direito à informação e o direito ao pluralismo.

Assim, o que se pode verificar da análise das dimensões dos direitos fun-

damentais é que os mesmos foram e estão sendo criados a partir de manifesta-

ções sociais em busca da proteção dos seus direitos, sejam aqueles primeiros 

e individuais, como a vida e a liberdade, passando para aqueles que atingem 

a humanidade como um todo. Em relação aos direitos sociais, pode-se afirmar 

que os mesmos vêm ganhando cada vez mais efetividade tanto no Brasil quanto 

no mundo, a partir da sua efetivação legal, como também da criação de meca-

nismos que facilitem a sua proteção efetiva. 

Contudo, essa proteção ainda não é plena, já que muitos direitos continu-

am a ser desconsiderados e desprotegidos, principalmente, aqueles inerentes à 

pessoa. Da mesma forma que o problema da efetividade destes direitos pode ser 

resolvido, na medida em que se criem políticas públicas e generalizadas de pro-

teção que busquem a concretização de todos os direitos fundamentais em todas 

as gerações. E isso, consequentemente, deve ser aplicado aos direitos sociais, 

os quais necessitam de uma maior efetivação e proteção no Brasil.
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Os direitos fundamentais e o direito a saúde na 
constituição federal de 1988

Na contemporaneidade, principalmente após o advento da Constituição 

Federal de 1988, a qual foi é reconhecida pela sua inovação e proteção de direitos, 

a consideração da saúde como um diteito fundamental, vem se consolidando 

com o decurso do tempo. No entanto, esse processo não foi isento de lutas e de 

considerações acerca de conceitos e validades dos direitos fundamentais. Nesse 

sentido, embora se considere que a evolução dos direitos fundamentais, pela 

forma como a mesma se desenvolveu, tenha limitado e até mesmo conceituado 

o que é direito fundamental, a literatura, com seu papel orientante, enfrentou, 

durante muito tempo, a dúvida inquietante de qual seria a melhor definição para 

estes direitos.

 Isso se explica, principalmente, pela constante confusão experimentada 

entre os termos ou expressões como direitos humanos, direitos do homem e di-

reitos fundamentais que constantemente são usadas como sinônimos. De fato, 

ambas possuem grandes semelhanças, sendo que as mesmas acabam se englo-

bando mutuamente. No entanto, levando-se em consideração o ordenamento 

pátrio, principalmente, no que tange à Carta Magna de 1988, pode-se afirmar, 

nas palavras de Pierdoná (2002, p.38-39), que a expressão a ser utilizada deve 

ser direito fundamental, tendo em vista que os termos “direitos e garantias fun-

damentais, tendo sido utilizado genericamente, abrangendo todas as demais 

categorias de direitos fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, 

direitos sociais, nacionalidade, direitos políticos. ”

Assim, de acordo com o que determinou a Carta maior brasileira, o termo 

a ser utilizado deve ser o de direitos fundamentais como gênero e os demais 

como espécies. No que nos interessa aqui, a saúde trata-se de um direito fun-
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damental de segunda geração, consubstaciado pela nomeclatura como direito 

à saúde. Esse direito é claramente disposto no artigo 6º, caput, do Capitulo II, 

Título II, que tratam dos direitos e garantias fundamentais do povo brasileiro. O 

artigo 196 no mesmo diploma legal, é claro ao afirmar que a saúde é um direito 

de todos e um dever do Estado, garantí-la. O Sistema Único de Saúde – SUS 

(regulamentado pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990), é o modelo que 

integra essas características de saúde para todos, pautado na universalidade, in-

tegralidade e equidade. Ou seja, a forma como a carta brasileira de direitos foi 

firmada presa pela saúde como um direito humano e fundamental.

Assim, o que ocorre é que, segundo a CF/88, o modelo de Estado esco-

lhido para reger a sociedade, em regra e nos estritos termos legais é o Estado 

Democrático de Direito, no qual o que se busca é garantir o bem-estar da popu-

lação, por meio de uma justiça social igualitária e eficaz, que garanta todos que 

os direitos mais inerentes aos seres humanos sejam protegidos, assegurados e 

efetivados. Ademais, a sistemática ainda impõe que este é um dever do Poder 

Público, o qual possui o poder para tanto. Outrossim, é neste contexto legal, de 

obrigatoriedade para a garantia dos direitos sociais, que se pode afirmar que os 

mesmos possuem características efetivas de direitos fundamentais. Corrobora 

ainda tal afirmação, o fato de que os mesmos se encontram no Título e no ca-

pítulo específico constitucional que aponta para o leque dos direitos e garantias 

fundamentais do povo brasileiro, como já citado. Ainda, segundo Bonavides 

(2001, p. 185, apud PIERDONÁ, 2002, p. 44-45),

Sem os direitos sociais, a liberdade não seria eficaz para camadas 
consideráveis da sociedade de classes. Constituem eles direitos de 
participação (Teihaberechte), direitos que obrigam o poder a um status 
activus de ordem material, ou seja, concretizar uma liberdade real que 
transcende a liberdade jurídica, a única que o velho Estado liberal ministrava 
e garantia formalmente. Essa liberdade e esses direitos têm ainda alcance 
indefinido e extensão polemica, correndo nas Constituições o risco de ficar 
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sempre vazados em proposições demasiado abrangentes, genéricas e vagas, 
de teor programático, com flanco aberto às evasivas dos interpretes e dos 
aplicadores. (grifos da autora).

 Nesse sentido, é preciso conceber que “a Constituição Federal de 1988 

foi o primeiro documento a colocar à saúde definitivamente no ordenamento 

jurídico brasileiro. A saúde passa a ser um direito do cidadão e um dever do 

Estado [...]” (MERELES, 2018). O SUS é criado como um sistema de acesso 

universal, mas organizado de forma regionalizada, em forma de rede (conforme 

preceitua o Decreto 7.508/2011, que regulamenta a Lei de criação do Sistema, 

consubstanciada na Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990). As ações e servi-

ços são prestados de forma hieraquizada, o que garante a unicidade do sistema. 

Da mesma forma que a descentralização garante a implementação da gestão, 

do acesso e destinação dos recursos, e a racionalização e resolução defininem 

os gastos orientados para as necessidades apresentadas, sem desperdícios. A 

participação da comunidade é um ponto forte do sistema, a fim de garantir a 

efetividade e a melhor gestão em prol do bem comum. Por fim, o SUS conta 

com a complementariedade do setor privado, sendo ele, a regra, portanto, em 

atendimentos de saúde. (CEAP, 2017).

 A Atenção Básica, dentro do sistema da rede, compreende a disposição 

da atenção primária, pautada, ainda na disposição constitucional, que refere a 

prioridade na atenção preventiva das questões de saúde. Segundo a Portaria Nº 

2.488, de 21 de outubro de 2011 se caracteriza como um

conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a 
promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação, redução de danos e a manutenção da saúde com 
o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação 
de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes econdicionantes de 
saúde das coletividades. (BRASIL, 2011, p.2)
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 As suas atividades são desenvolvidas através de claras práticas de gestão, 

de forma democrática para atendimento amplo da população como também de 

forma participativa, contando com o apoio da comunidade. O trabalho é desen-

volvido por equipes regionalizadas, que ocupam atividades de responsabidade 

sanitária, com base na dinámica social do espaço a ser atendido. As tecnologias 

de cuidado, são variadas e levam em consideração os critérios de risco, vulne-

rabilidade e imparativos éticos que levam em consideração os sofrimentos e as 

necessidades descritas pela população assistida. E uma atividade descentraliza-

da na origem para dinamizar os atendimentos, sendo o primeiro e o preferencial 

contato dos usuários do sistema. (BRASIL, 2011) Está baseada pelos “princí-

pios da universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da continuidade do cui-

dado, da integralidade da atenção, da responsabilização, da humanização, da 

equidade e da participação social.” (BRASIL, 2011, p.2). 

 Ainda, destacamos que a atenção básica, nos termos legais, busca consi-

derar o sujeito em sua singularidade e inserção sócio-cultural, produzindo uma 

atenção integral. Ou seja, seu primados são totalmente voltados ao atendimen-

to da população de forma inicial, com contato direto, baseado no vínculo, de 

forma a garantir que todas a pessoas possuam acesso a orientações sanitárias 

de saúde para a condução de uma vida digna. Assim, é indiscutível a sua visão 

enquanto parcela indispensável à garantia da saúde como um direito humano 

fundamental.

Podemos afirmar que o direito à saúde no país é justamente efetivado 

através da sua inserção enquanto um direito fundamental o que garante a sua 

proteção e visualização prática através de legislações infraconstitucionais. Efe-

tivamente que toda essa construção não se deu de forma automática e muito se 

evoluiu da década de 1970 para cá para que o Sistema Único de Saúde pudesse 

ser um consolidador do direito à saúde. Houveram lutas e evoluções sociais, 

políticas e legislativas que foram cruciais para tanto, mas tudo começa a se 
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solidificar com a Carta Magna de 1988. É fato ainda que, em tempos de pande-

mia, não há como negligenciar a urgência de um sistema de saúde ainda mais 

forte. A atenção básica, primária, foi indispensável para mitigar os efeitos da 

pandemia.

É preciso ter em mente também que compete ao Estado, em contextos 
de calamidade, garantir ações de proteção, recuperação e promoção da saúde, 
(MAZZUOLI, 2020). Tal configuração também foi vista em tempos de pandemia, 
quando se efetivou através de promulgação da a Lei Federal nº 13.979/2020, 
a qual previu medidas restritivas, mas também de direito e garantia da saúde, 
com base em parâmetros de direito de saúde de devem ser assegurados quando 
o consideramos um direito fundamental. Ou seja, mesmo em caso de calamida-
de ou emergência pública de saúde internacional, a saúde enquanto um direito 
fundamental, ainda é plenamente defendida.

O fato de a saúde no Brasil estar posicionada juridicamente enquanto 
direito fundamental garante um melhor acesso a toda população que depende 
dessa garantia, embora de fato sabemos que o seu alcance nem sempre é efetivo 
e de forma igualitária para todos, em todo o país. E isso restou claro na pan-
demia, onde o sistema foi sobrecarregado de forma muito drástica em muitos 
momentos. Harari (2020, p.3) nos esclarece que

epidemias desempenharam um papel central na história humana desde 
a Revolução Agrícola e frequentemente deflagaram crises políticas e 
econômicas. Como em pandemias anteriores, também em relação à 
covid-19 a coisa mais importante a lembrar é que os vírus não moldam a 
história. Os humanos, sim. Somos muito mais poderosos do que os vírus, 
e cabe a nós decidir como responderemos ao desafio. O aspecto do mundo 
depois da covid-19 depende das decisões que tomarmos hoje.

É no futuro que as escolhas feitas em relação a pandemia terão seus efei-

tos analisados, como também os resultados das mesmas serão observados. No 

seio pandêmico o direito à saúde foi defendido, mas também foi muito ataca-

do em nome da sustentação de uma colisão com outros direitos fundamentais. 
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Tanto Boaventura (2020) como Harari (2020) nos lembram também que houve 
muita propagação de informações falsas como também descrédito a ciência e 
suas orientações e isso de fato por muitas vezes pode ter prejudicado a efetiva-
ção do direito. Todavia é desses equívocos que Harari (2020) nos orienta num 
período pós-pandemia. Ainda é cedo para uma compreensão final, mas o certo 
é que a saúde se encontra como fundamento basilar da vida humana.   

Sob a concepção da saúde como pilar fundamental, será preciso soli-
dificar sua posição enquanto um direito fundamental em nome da sua defesa 
irrestrita. Por isso, a compreensão de todo o processo de efetivação enquanto 
direito se torna necessário, inclusive de forma a conjugar novas reflexões e fu-
turas pesquisas. 

Considerações finais

 Diante do que foi exposto e de acordo com toda da documentação legal 

analisada é possível perceber que a saúde, enquanto um direito fundamental 

de segunda geração, com sua efetivação na Carta Magna de 1988, alcançou 

um grande status legal. Isso permitiu a sua efetivação até hoje, como também 

a criação do Sistema Único de Saúde e todas as ações, programas e promoções 

de saúde correlatas, como a atenção básica, por exemplo. Enquanto um resgate 

conceitual, legal e referencial bibliográfico, ter a noção desses conceitos se tor-

na fundamental para discussões e pesquisas posteriores.

 Da mesma forma que, enquanto período pandêmico, essa estrutura, sus-

tentada legalmente foi eficaz, de certa forma, na mitigação do patógeno e dos 

seus efeitos, o que, todavia, não impediu que o vírus se espalhasse em todo o 

país e fizesse inúmeras mortes. Mas, foi em nome da proteção do direito funda-

mental a saúde que muitas medidas foram exercidas.

 Assim, consideramos que ainda é preciso muitas pesquisas para consoli-

dar os dados da defesa da saúde enquanto direito fundamental, principalmente 
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na atualidade. Da mesma forma que, acreditamos que ensaios como esses po-

dem conduzir essas novas indagações e achados, contribuindo para o avanço da 

ciência, de forma interdisciplinar e na garantia dos direitos fundamentais.
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Introdução

O conceito de saúde passou por diversas transformações ao longo da his-

tória. Segundo Pinheiro (2021), nos primórdios da humanidade a saúde era 

vista como uma forma de sobrevivência. Não há muito tempo, percebia-se mais 

fortemente a influência da religião sobre cada um dos setores da sociedade, em 

que as doenças eram vistas como penalidades e/ou mau presságio, todavia, ain-
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da hoje se encontram algumas vertentes religiosas condicionando a assistência 

à saúde, o que revela um conhecimento por fator cultural e popular.

Nesse contexto, os saberes e práticas populares em saúde também estão 

presentes na história da humanidade, desde as civilizações mais antigas, até a 

atualidade. Mesmo com o aparato dos avanços tecnológicos, é reconhecida a 

importância desses saberes. Segundo Küster et al (2019), os conhecimentos po-

pulares não são baseados em meros achismos, mas em herança histórica basea-

da em experiências práticas positivas. Cabe destacar a importância de atrelar o 

conhecimento empírico ao conhecimento científico, que contribui também no 

que tange à identidade cultural dos indivíduos, bem como estimula as práticas 

de autocuidado.

Tendo isso, as práticas originárias de conhecimentos populares devem ser 

valorizadas, principalmente àquelas relacionadas com a saúde, para isso, faz-se 

necessário que os profissionais voltem seu olhar à sua área de abrangência e 

atuação, de forma a conhecer as práticas baseadas em saberes populares. No 

território brasileiro, segundo Ruckert, Cunha e Modena (2018) é sabido que a 

utilização popular das plantas medicinais de forma terapêutica é ampla e hege-

mônica, caracterizando um dos saberes empíricos mais estudados e utilizados. 

Dessa forma, a aproximação dos conceitos, exige não apenas o estreita-

mento dos laços entre serviço, profissionais e usuários, como também, a efeti-

vação de políticas e programas em saúde que enfoquem o tema, de modo a con-

tribuir positivamente sobre a qualificação da assistência, participação popular 

e autonomia.

Levando em consideração a mudança paradigmática quanto à ampliação 

de políticas públicas, na década de 70, surge a adoção de novos conhecimentos 
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que passaram a considerar e valorizar os saberes tradicionais em saúde, a partir 

da institucionalização do Programa de Medicina Tradicional da Organização 

Mundial da Saúde (OMS). Em diversos comunicados e resoluções, a OMS as-

sumiu o compromisso de incentivar os Estados-membros à criação de políticas 

públicas nacionais coerentes para utilização de maneira racional e integrada 

das Medicinas Tradicionais e das Medicinas Complementares e Alternativas 

(SOUTO; NORONHA, 2019).

Ao problematizar o contexto de conhecimentos e conceitos de saúde, ob-

serva-se que a 8º Conferência Nacional de Saúde representou um marco para a 

saúde pública do país. Esse fato foi político e essencial para a universalidade do 

direito à saúde, a partir da implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), 

oficializado pela Constituição Federal de 1988. Esse processo teve importante 

participação popular, dos movimentos sociais e sindicais que protagonizaram a 

reivindicação por direitos em nome da classe operária/trabalhadora (SOUTO; 

NORONHA, 2019).

As Práticas Integrativas e Complementares (PICS) compreendem o pro-

cesso saúde-doença-cuidado, de forma ampliada, com intuito de promover saú-

de e o autocuidado. As PICS têm, entre os seus pilares, a escuta qualificada 

e acolhedora, o elo entre o ser humano, a sociedade e o meio ambiente, bem 

como a construção do vínculo terapêutico, características essas que procuram 

fomentar as técnicas de prevenção e recuperação de saúde, por meio de meca-

nismos seguros e eficientes. (JÚNIOR, 2016). 

Assim, este estudo teve como objetivo compreender os saberes e práticas 

de saúde, utilizados no cotidiano de vida pelos trabalhadores (as) rurais do As-

sentamento Dom José Gomes.
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Saberes e práticas de saúde: entre o conhecimento 
popular e o científico 

O modelo biomédico convencional, segundo Pinheiro (2021), tem suas 

raízes fundamentadas na teoria mecanicista, onde tudo se explica a partir dos 

efeitos gerados, bem como a causalidade. Com advento da Revolução Indus-

trial, pode-se observar muitas mudanças sociais e também modificações no 

modo de produção, ainda assim, o conceito de saúde era definido apenas como 

ausência de doença, e as práticas em saúde majoritariamente firmavam-se de 

acordo com os preceitos do sistema econômico vigente, a qual necessitava de 

mão de obra saudável, por outro lado as indústrias não ofertavam um ambiente 

de trabalho saudável ao proletariado, que era exposto diariamente à exposição 

excessiva ao calor, excesso de umidade e esforço físico excessivo.

O Modelo Biopsicossocial, busca uma aproximação entre os aspectos 

biológicos, psicológicos e sociais de um indivíduo, foi firmado durante a Se-

gunda Guerra Mundial, segundo a OMS, tendo como conceito de saúde “um 

estado de completo bem-estar físico, mental e social do ser humano”, nessa 

mesma perspectiva, tece críticas severas ao Modelo Biomédico, afirmando que 

as condições de saúde e/ou os agravos das condições não são de causalidade 

única. Nesse período, de acordo com Pinheiro (2021), surge a necessidade de 

se trabalhar nos demais aspectos determinantes da saúde, o Estado passa a in-

vestir de forma mais contundente em alguns setores, propiciando minimizar as 

desigualdades sociais.

Em 2006 foi criada a Política Nacional de Práticas Integrativas e Com-

plementares (PNPIC), como uma estratégia de intervenção no funcionamento 

das PICS no SUS, essa foi instituída através da Portaria n° 971 do Ministério da 

Saúde, pensada e implementada a partir das necessidades expostas na 8ª CNS. 
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Após a institucionalização desta política, em 2007 foi instituído o Programa 

Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), tendo como objetivo 

garantir a utilização segura e uso racional das plantas medicinais e fitoterápicas 

pela população brasileira. 

As práticas integrativas, segundo Aguiar et al (2019), apresentam-se 

como um tratamento alternativo, tendo em vista que, muitas vezes, somente o 

modelo biomédico, não é capaz de amenizar os sintomas e reduzir os agravos 

destas doenças. As PICS levam em conta não somente a doença do sujeito, mas 

buscam compreender o ser humano como um todo, a integralidade da sua rela-

ção com o processo saúde-doença-ambiente, valorizando sua individualidade, 

pautada em um tratamento com a escuta acolhedora, e o vínculo do indivíduo 

com o meio ambiente e a sua comunidade. 

Nesse sentido, a lei 8.080/1990, reforça o conceito de ampliado de saúde, 

com a criação do SUS e as diversas políticas de saúde, o enfoque sempre se deu 

na problemática de saúde urbana, sem levar em consideração e planejar políti-

cas voltadas à população do campo. Somente em 2011, segundo Silva e Prada 

(2019), após ficar por três anos parada nas instâncias governamentais tripartite 

é que o Ministério da Saúde institui a Política Nacional de Saúde Integral das 

Populações do Campo e da Floresta através da portaria nº 2.866. A proposta 

desta política foi elaborada pelo Grupo da Terra, e passou por uma reforma no 

ano de 2014, onde inclui as populações das águas, portanto Política Nacional 

de Saúde Integral das Populações do Campo, das Florestas e das Águas (PN-

SIPCFA).

Germani (2018) também trata do tema, utilizando-se do referencial te-

órico e conceito da “Ecologia dos saberes”, o qual se traduz em um diálogo 

igualitário e horizontal entre os diversos tipos de saberes, camponês, científico, 
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popular, indígena, artístico e dentre outros, que foram esquecidos ao passar dos 

anos, buscando forças com esse conjunto de saberes na intenção de contribuir 

com as lutas sociais em busca da conquista do direito ao acesso às políticas 

públicas e à cidadania. 

Metodologia

Este estudo tratou-se de uma pesquisa exploratória e descritiva com abor-

dagem qualitativa, tendo sido realizada com os trabalhadores (as) do assenta-

mento Dom José Gomes, no município de Chapecó, estado de Santa Catarina. 

A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas semiestruturadas, através de 

um roteiro com questões abertas norteadoras do diálogo e ocorreram entre os 

meses de dezembro de 2021 e março de 2022. As entrevistas foram gravadas e 

posteriormente transcritas na íntegra.

A análise e tratamentos dos dados baseou-se na técnica proposta por Lau-

rence Bardin (2011), denominada como análise de conteúdo temática. A pes-

quisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFFS, sob o parecer 

de número: 5.076.173, fazendo uso de um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE).

Resultados e discussão

Desta investigação, emergiram as categorias temáticas relacionadas aos 

saberes e as práticas presentes no assentamento Dom José Gomes e a alimenta-

ção e o bem-estar como prática de cuidado, como resultado dos conteúdos das 

falas de 06 participantes que aceitaram integrar os sujeitos do estudo. 
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Os saberes e as práticas dos trabalhadores no                  
assentamento dom josé gomes 

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) foi um marco de grande 

importância para a população brasileira, a partir de sua implementação, a saúde 

passa a ser direito de todos e dever do Estado. A lei n° 8.080 dispõe sobre os 

princípios e diretrizes a serem seguidos, para que a assistência possa ser ofer-

tada de maneira holística e eficaz, sendo um dos princípios a participação da 

comunidade, que permite a democratização do SUS.

Mesmo com a coparticipação garantida por lei, por vezes faz-se neces-

sário a implementação de políticas e programas que atuem na promoção e for-

talecimento da participação popular, seja ela através de movimentos sociais, 

sindicatos, conselhos de saúde, entre outros. Posto isso, no ano de 2013 houve 

a criação da Política Nacional de Educação Popular em Saúde (PNEPS-SUS), 

que representou avanço na participação social no SUS. Têm como princípios: 

diálogo; amorosidade; problematização; construção compartilhada do conheci-

mento; emancipação; e compromisso com a construção do projeto democrático 

e popular (BRASIL, 2013). 

Deste mesmo modo, as Práticas Integrativas e Complementares em Saú-

de (PICs) propõe que o usuário participe ativamente de seu cuidado, estimulan-

do assim o conhecimento, autonomia, participação, comunicação e criação de 

vínculo com os profissionais. O empoderamento do usuário aumenta as chan-

ces de adesão ao tratamento e, além disso, o número de adeptos a tratamentos 

alternativos que fogem do padrão biomédico vem aumentando cada vez mais 

(HOFFMEISTER, 2020).

As PICS tiveram o seu uso e visibilidade aumentados de maneira signifi-

cativa e gradativa desde a década de 90, aumento esse em decorrência do estí-
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mulo criado pela OMS a qual elaborou o documento “Estratégia da OMS sobre 

Medicina Tradicional 2002- 2005” para os seus Estados - membros, visando o 

incentivo e promoção da utilização dessas práticas, melhorar o acesso da po-

pulação a essas práticas, além do uso racional e da avaliação da eficácia e da 

segurança de tais técnicas a partir de estudos científicos (RUELA et al., 2019).

Nesse sentido as participantes percebem a importância da utilização das 

PIC´s e a influência destas na qualidade de vida, tanto que fazem um compa-

rativo com os tratamentos convencionais, pautados no modelo biomédico, nas 

palavras das participantes:

o tratamento convencional ele te trata só, ele não quer te curar [...] eu acre-
dito que seja por esse motivo que eles não indicam os medicamentos mais 
naturais (E3) 
o remédio do médico é mais caro gera mais lucro, mas prejudica mais a 
saúde das pessoas, a homeopatia ela cura e o remédio do posto ameniza, 
melhora uma coisa e piora a outra (E4) 

Falas semelhantes foram observadas no estudo de Faqueti e Tesser (2018), 

onde alguns dos entrevistados citaram reações adversas ao uso dos medicamen-

tos convencionais, os autores retrataram a importância da capacitação dos pro-

fissionais nessa área, para que possam orientar os usuários sobre o uso correto 

das práticas, já que, se não forem utilizadas de forma e dosagem correta, as 

plantas medicinais também possuem efeitos adversos.

Pensando nisso, em 2006 foi criada a Política Nacional de Plantas Medi-

cinais e Fitoterápicos e em 2008 o Programa Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos, que propõe o uso seguro e racional de plantas medicinais e fito-

terápicos (BRASIL, 2016). Acerca disso, uma participante traz:

[...] porque você além de entender você tem que saber o horário de fazer 
o chá, por que você tem que saber que para o estômago não é no mesmo 
horário para dor de cabeça e vice-versa né, porque tem horário para você 
fazer e não é que ele não faz efeito, só que se você tomar no horário certo 
ele faz o efeito correto [...] (E3) 
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Vale ressaltar que o uso de plantas medicinais no âmbito dos tratamentos 
alternativos não se dá apenas através do consumo de chás, mas sim das plantas 
em suas mais variadas apresentações. As entrevistadas também citaram o seu 
uso de outras formas e uma delas traz que: 

[...] o escalda-pés funciona trabalhando com as plantas né, a absorção da 
fitoenergética, também tendo esse olhar, com os cristais também e os óleos 
essenciais e ai alterna né, quando é problema circulatório usa o balde pra 
pegar até metade da perna, quando é só para relaxamento, só infusão dos 
pés mesmo. (E6) 

Geralmente esse conhecimento à respeito do uso das plantas medicinais 

está fortemente atrelado a uma questão cultural e familiar, podendo ser obser-

vado ao analisar o conteúdo das entrevistas:

o histórico familiar, minha avó que sempre gostou de chá, aí minha mãe 
que continuou, sempre tratou nós em casa dessa forma né, primeiros socor-
ros era os chás, as plantas, as cascas, as raízes (E6) 

eu aprendi com a minha mãe e com meu pai (E2) 

[...] a mãe da gente fazia para nós, e a gente se sentia bem, daí a gente foi 
aprendendo com a mãe [...] (E4) 

Sendo assim, é notório que a utilização das plantas ainda está intrinseca-
mente ligada à vida de muitas pessoas por diferentes razões. Portanto, o manejo 
adequado do uso das PICs pelos profissionais de saúde é essencial, visto que 
por meio de seu uso, torna-se possível o desenvolvimento de um cuidado ho-
lístico. Outrossim, o conhecimento adequado dos profissionais acerca das PICs 
pode aumentar a utilização das mesmas em diversos serviços de saúde, evitan-
do assim um tratamento medicamentoso de forma exacerbada.

A alimentação e o bem-estar como prática de                          
cuidado 

 É sabido que grande parte das doenças presentes na população, nos dias 

atuais, são decorrentes de maus hábitos de vida, como excesso de trabalho, falta 

de prática de atividades físicas, vícios, principalmente de cigarros e bebidas al-
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cóolicas e, especialmente, a má alimentação (Ikeda; Moraes; Mesquita, 2010). 

Sendo assim, é possível observar, a relação da alimentação com o processo de 

saúde-doença.

Diante disso, de forma a refletir acerca da relação dos hábitos alimentares 

nos processos de saúde, em 1999 foi criada a Política Nacional de Alimenta-

ção e Nutrição (PNAN), atualizada em 2011, com o intuito de determinar as 

práticas alimentares como um elemento fundamental na promoção da saúde 

(BRASIL, 2012). 

Além de garantir uma melhoria na qualidade de vida, a alimentação pode 

ser vista como um ato político, devendo apresentar-se como um direito à todo 

cidadão(ã), de forma que o acesso não se restrinja a alimentos industrializados 

e ultraprocessados, dado que o controle da qualidade da alimentação, consiste 

em uma forma de cuidar da saúde (Alves; Cunha, 2020). As participantes da 

pesquisa, foram incentivadas a refletir acerca da temática, de forma que como 

um geral, trazem uma preocupação acerca da alimentação saudável como sen-

do um dos preceitos defendidos pelo MST, uma das participantes sintetiza: 

[...] é necessário cuidar da alimentação, porque o alimento é o remédio e 
o remédio é o alimento, se você tiver uma alimentação saudável você vai 
estar forte (E1) 

Sendo assim, é possível constatar que a saúde requer outras dimensões 

para sua real efetividade, não apenas garantindo a ausência de doenças, neste 

sentido a OMS, define saúde como não sendo unicamente a ausência de doen-

ças, mas sim um completo bem-estar físico, mental e social e é essa mesma 

linha de definição que foi possível observar ao analisar o conteúdo das entre-

vistas. 

Saúde é esse equilíbrio, é você estar bem com o seu corpo físico, mental e 
espiritual. (E6) 
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É possível observar que além do bem-estar físico e mental também surge 

nas entrevistas o bem-estar espiritual, e é nesse sentido que Neves (2021), traz 

em seu artigo que a OMS em 1986, na Conferência de Ottawa, incluiu a esse 

conceito ampliado de saúde, para além do bem-estar físico, mental e social , 

também o bem-estar espiritual ou bem-estar cultural, afinal com o passar das 

décadas sentiu-se essa necessidade de incluir variáveis culturais. Porém, o con-

ceito oficial permanece sem essa ampliação dos aspectos culturais.

Ademais, outro tema que emergiu das falas, levando em consideração o 

conceito ampliado de saúde, foi como o lazer se torna fundamental, sendo um 

direito de todo cidadão e dever do Estado, garantido na Constituição Federal 

de 1988 no artigo 6° capítulo II e título II. Sendo assim, a inclusão do lazer na 

promoção da saúde oferece uma melhor qualidade de vida à população (SILVA; 

SILVA; RODRIGUES, 2018).

Dessa maneira, as entrevistadas refletiram acerca da necessidade e efeti-

vidade do lazer como uma prática de promoção de saúde, nas falas de algumas:

[...] e o lazer teu também, você tem que tirar um momento de lazer pra você 
[...] (E3) 

[…] lazer também né, porque a melhor coisa é você viver bem. (E1) 

Dentre as distintas formas de lazer, têm-se a atividade física, que além 

de fazer bem ao corpo e ajudar na prevenção de doenças crônicas, ela auxilia 

também na saúde mental, segundo estudos ela contribui na redução do risco de 

depressão, sendo a relação da prática de atividade física com a manutenção da 

saúde mental fortemente defendida por profissionais da saúde (CASTRO et al., 

2018). 

[...] faço as minhas atividades físicas todos os dias (E2) 

Nós temos a esteira para fazer caminhada, é um hábito que a gente tem 
meia hora por dia, fazer uma caminhada (E5) 
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Apesar de reconhecerem a importância, o lazer nem sempre é tido como 

uma prática possível aos trabalhadores que residem em áreas de assentamento, 

seja pelas altas cargas de trabalho, falta de tempo para dedicar-se ao lazer, ou 

mesmo a falta de estruturas que promovam lazer nos espaços rurais, todavia, 

considerando os benefícios principalmente no que tange à saúde mental desses 

indivíduos, faz-se de extrema importância que ações por parte tanto dos assen-

tados, quanto do poder público, se voltem à pensar meios para garantir essa 

prática nos referidos territórios.

Outro fator destacado como forma de manter a saúde e promovê-la é pos-

suir boas relações familiares 

A saúde para mim é uma vida feliz, bem estar com a família, a convivência 
(E5) 

Saúde é também a relação que você tem com os seus familiares, a relação 
social, a forma com que a gente vive (E6) 

A família consiste em um grupo de pessoas classificadas como uma uni-

dade social, que possuem relações entre si e ao mundo exterior, é responsável 

por realizar atribuições fundamentais na sociedade como a socialização, a edu-

cação e afeto. Além disso, levando em consideração que ela auxilia na resolu-

ção de problemas e busca de soluções entre as pessoas do círculo familiar, ela 

também pode ser considerada um sistema comunicacional (URIO et al., 2020). 

Diante do exposto, nota-se a importância dos saberes populares, compon-

do uma característica e expressão cultural de grande importância pela partilha 

entre os membros de um grupamento familiar e social, principalmente no que 

tange ao público em questão, que se encontra, muitas vezes, em locais de maior 

vulnerabilidade. Nesse sentido, o compartilhamento de conhecimentos popula-

res e científicos contribuem de forma significativa para a melhoria da qualidade 

de vida das populações do campo. 
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Considerações finais

O estudo evidenciou que o assentamento Dom José Gomes utiliza, no seu 

dia-a-dia, saberes e práticas relacionados ao uso das plantas medicinais, utili-

zadas por meio dos chás, escalda-pés, pomadas, emplastro e infusão em álcool. 

Além disso, diversas práticas são utilizadas, a exemplo da auriculoterapia, ho-

meopatia, massoterapia, reiki e fitoterapia. 

A alimentação também foi evidenciada como uma prática de saúde e 

bem-estar, relacionando o conceito de saúde diretamente à alimentação saudá-

vel, agroecológica e produção de alimentos livres de venenos, sendo o cuidado 

com a alimentação um dos saberes realizados no assentamento como forma de 

prevenção e promoção de saúde.

Esta população possui ampla utilização de saberes populares na sua for-

ma de viver, o que permite aos profissionais de saúde, presentes nesse território, 

pensar e pautar as ações objetivando incentivar e ressaltar essa prática popular, 

possibilitando desta forma a criação do vínculo entre usuário/profissional.  
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Introdução

Historicamente, o trabalho tem sido definido de acordo com a conjuntura 

socio-política de cada região e época, conduzindo as relações e a apropriação 

da natureza. Para Miranda, Duraes e Vasconcellos (2021), a Saúde do Traba-
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lhador (ST) busca compreender essa interação entre as atividades laborais e o 

processo saúde-doença. Sfredo et al. (2019) reforçam que a aproximação deste 

fenômeno exige um olhar ampliado, que leve em consideração a perspectiva 

social dos sujeitos. Dessa forma, torna-se necessário conhecer os aspectos his-

tóricos da ST rural nos espaços de assentamentos da Reforma Agrária, com fins 

de delinear o cenário de saúde desse público, observando a vulnerabilidade e 

sua interlocução com os Determinantes Sociais em Saúde (DSS) desses traba-

lhadores.

As relações de trabalho sofreram significativa transformação, principal-

mente nos espaços rurais, devido tanto à modernização e industrialização da 

agricultura, quanto ao crescimento industrial nas cidades, que ganhou espaço 

no Brasil na década de 70 e vem, desde então, estando cada vez mais presente, 

também a nível mundial. É neste mesmo período histórico de redemocratiza-

ção, que se vê a necessidade e emerge o assunto acerca da ST, influenciado pela 

medicina social e saúde coletiva. É também nesse contexto que surge - a partir 

de estudos sobre a imunodeficiência adquirida (HIV) - a discussão acerca do 

conceito de vulnerabilidade e fragilidade das pessoas (PORTO; MARTINS, 

2019).

Atualmente, como resultante desse processo de modernização nos espa-

ços rurais, os trabalhadores(as), estão expostos, no trabalho diário, a inúmeros 

riscos. Segundo Gaudioso et al. (2018), há uma alta incidência de acidentes 

com máquinas e ferramentas manuais de trabalho, acidentes com animais pe-

çonhentos, exposição aos agrotóxicos, lesões por esforços repetitivos (LER), 

desordens mentais, lesões de pele relacionadas à exposição solar, além dos de-

safios quanto ao acesso e distanciamento dos serviços de saúde. Ademais, as 

mudanças trazidas pelas produções em monocultura e o agronegócio aumentam 

a marginalização dos pequenos agricultores, que se veem cada vez mais coa-
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gidos a se apropriarem e adotarem um tipo de relação danosa com a natureza, 

fazendo uso de substâncias comprovadamente tóxicas (SFREDO et al., 2019).

Dado o cenário de dificuldades e incertezas enfrentadas por estas po-

pulações, cabe listar, de forma breve, alguns dos direitos alcançados nesses 

territórios, sempre ressaltando e atribuindo essas conquistas aos próprios traba-

lhadores(as) rurais. As organizações sociais junto com os trabalhadores prota-

gonizaram as reivindicações nesse âmbito de cunho totalmente social. A exem-

plo disso, Rotolo (2017) apontou algumas ações efetivadas nesse sentido, como 

por exemplo, o Funrural, a VIII Conferência Nacional de Saúde (CNS), ou o 

Grupo da Terra, que foram essenciais também do ponto de vista da participação 

dessas populações na construção política, garantindo maior visibilidade.

Além disso, destaca-se a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora (PNSTT) e a Política Nacional de Saúde Integral das Populações 

do Campo e das Florestas (PNSIPCF), aprovadas em 2012 e 2011, respectiva-

mente, sendo que a última passou por reforma no ano de 2014 passando a in-

cluir as populações das águas, constituindo então a Política Nacional de Saúde 

Integral das Populações do Campo, das Florestas e das águas (PNSIPCFA). 

Ainda nesse sentido, segundo Rambo (2019) no ano de 1971, por intermédio 

do Estatuto do Trabalhador Rural - instaurado em 1963 - criou-se o Fundo de 

Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural). No decorrer do texto, pretende-se 

retomar a discussão acerca das ações voltadas à garantia do direito à saúde do 

trabalhador em áreas de assentamentos.

Diante disso, faz-se necessário identificar as condições prejudiciais, como 

também relacionar a futuras ações voltadas à correção destas mesmas fragilida-

des. Outrossim, é essencial refletir sobre as dimensões da vulnerabilidade e dos 

DSS dos trabalhadores(as) que vivem em assentamentos de reforma agrária.
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É importante refletir também sobre os entraves que impedem a promoção 

da saúde e de qualidade de vida dos trabalhadores que vivem em assentamentos, 

colocando efetivamente em prática os princípios e diretrizes organizacionais do 

Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo o direito à saúde, como consta na 

Constituição Federal (CF) de 1988. Sabe-se que são muitos os desafios que essa 

população enfrenta, seja pela falta de saneamento básico, baixa escolaridade e 

baixa renda, seja pela necessidade de lidar com a complexa estrutura fundiária 

brasileira tão desigual e marginalizadora. É deste contexto de fragilidades que 

emergem novas necessidades, com novas demandas e agravos à saúde do tra-

balhador(a). 

Assim, este estudo teve como objetivo conhecer o contexto de vulnerabi-

lidade presente nos espaços de assentamentos da Reforma Agrária, tendo como 

cenário a historicidade do assentamento Olívio Albani, no município de Campo 

Erê, estado de Santa Catarina.

A vulnerabilidade do trabalhador(a) em áreas                  
rurais

Por séculos a agricultura era a forma de subsistência de uma parcela ex-

pressiva da população, esta atividade tornou-se, com o tempo e com o advento 

do crescimento do sistema capitalista, uma atividade à serviço de produções 

comerciais, cada vez mais, em larga escala. Esse processo teve como resultado 

a segregação de algumas formas de produção, acentuando cada vez mais as 

desigualdades sociais, e como consequência, subjugando determinados grupos 

sociais, tornando-os assim mais vulneráveis ao processo das transformações 

advindas do monopólio da produção agrícola em larga escala.
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Embora a área da agricultura venha sendo modificada pela globalização 

e inovações tecnológicas, atingindo de forma contundente o mundo da produ-

ção, fica evidente que essa modernização não se dá para todos, este fator acaba 

tornando o trabalhador(a) rural vulnerável ao processo de trabalho. Alguns dos 

fatores condicionantes que incidem direta ou indiretamente no processo saúde-

-doença do trabalhador(a) rural, segundo Souza et al. (2018), são: as condições 

de trabalho e renda, o estilo de vida, o acesso à alimentação e o caráter das re-

lações sociais, entre outros.

São inúmeros os fatores que afetam a saúde dessa população, que se vê 

em um cenário de subserviência e vítima do sistema capitalista, onde precisa 

lidar com condições inadequadas de trabalho, baixa renda e baixa escolaridade, 

falta de acesso à alimentação,  além da exposição solar e contato direto com 

agrotóxicos. Dalcin et al. (2021), salientam os hábitos dos pequenos produtores 

rurais, que geralmente realizam o serviço de forma manual, contribuindo desse 

modo, não apenas para casos de LER como também para a exposição solar de 

maneira cumulativa e exposição à agrotóxicos e demais químicos utilizados na 

lavoura.

Segundo Gomes et al. (2018), pesquisas apontam que mais de 200 mil 

mortes ocorrem por ano em virtude de problemas ocasionados pelo uso inade-

quado de agrotóxicos. Existem outros fatores condicionantes dessa situação de 

injúria em que estão a toxicidade extremamente alta desses defensivos, o uso 

incorreto dessas substâncias, a não utilização de equipamentos de proteção, 

além da precariedade da fiscalização e vigilância, representando dessa forma 

um grave problema de saúde pública, assim como ressaltando o fato de que as 

vulnerabilidades estão diretamente relacionadas ao meio em que os indivíduos 

residem e às condições as quais estão expostos. 
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As contradições geradas a partir do sistema capitalista associado às ino-

vações na agricultura, a concentração de terras, a expansão dos modelos de 

monocultura, dentre outros, são fatores preponderantes para as desigualdades 

sociais, resultando no aumento dos índices de pobreza e miséria. Estes fatores 

têm importante correlação com as necessidades e as demandas no que tange à 

saúde do público afetado, delineando assim os Determinantes Sociais da Saú-

de, bem como as dimensões da vulnerabilidade do público em questão.

A vulnerabilidade é um conceito desenvolvido por Ricardo Ayres (2012), 

conhecido autor da referida área, representado pelas dimensões individual, so-

cial e programática e que aqui se buscou a aproximação com o modelo de deter-

minação social. O termo Determinantes Sociais da Saúde (DSS), cunhado por 

Dahlgren e Whitehead (1991), traduz três níveis de determinação: o nível pro-

ximal, intermediário e o distal. Ambos conceitos retratam importantes fatores 

multicausais que podem interferir na qualidade de vida dos sujeitos, justamente 

por considerar que há a possibilidade de encontrar diversas realidades em um 

mesmo contexto.

Na figura abaixo está a representação dos diferentes níveis de determina-

ção, conforme o modelo de Dahlgren & Whitehead (1991). Este modelo agre-

ga múltiplos fatores entre a dimensão coletiva e social até a política, cultural 

e econômica, no qual expressa os determinantes sociais da saúde ao mesmo 

tempo em que suscita diversas possibilidades de planos de intervenção para as 

comunidades. 
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Figura 1: Modelo gráfico de Dahlgren & Whitehead (1991).

Para além do exposto até aqui, a falta de efetividade das políticas públicas 

voltadas à essa população impulsionou a luta e reivindicação por direitos nesse 

cenário. Essa luta reivindicatória por políticas públicas foi sendo protagoniza-

da pelos trabalhadores do campo, movimentos sindicais e sociais, a exemplo 

do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), da Coordenação 

Nacional de Quilombolas (Conaq), da Confederação dos Trabalhadores e Tra-

balhadoras na Agricultura (Contag), da Comissão Pastoral da Terra (CPT), do 

Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), dentre outros (COSTA et al., 

2019).

Em relação às conquistas do trabalhador(a) rural no âmbito da saúde, 

destacam-se a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

(PNSTT) datada de 2012. Bem como a VIII Conferência Nacional de Saúde 

(1986) (VIII CNS), sendo esta um fato político e até civilizatório, consistindo 

em um grande avanço para o campo da Saúde do Trabalhador e Saúde Coleti-

va. A discussão promovida pela VIII CNS deu base à constituição de 1988, que 
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institui a saúde como um direito de todo (a) cidadão (a), e dever do estado, é 

nesse cenário também onde se estabelece o conceito ampliado de saúde, além 

disso, em todas as CNS’s que seguiram à VIII, o debate acerca do acesso am-

pliado da assistência à saúde a esse público é novamente retomado. 

No ano de 2005, o Ministério da Saúde (MS) criou o Grupo da Terra, este 

sendo composto por representantes de todas as esferas do MS, da Anvisa, da 

Funasa e da Fiocruz, além dos representantes estaduais, municipais e da socie-

dade civil organizada/movimentos sociais, abrindo dessa forma a possibilidade 

de um maior reconhecimento enquanto população sujeita da construção polí-

tica e abrangendo o diálogo referente às demandas e potencialidades da assis-

tência nessas localidades, a principal conquista promovida por este grupo foi a 

expansão da Estratégia Saúde da Família (ESF) para essas populações.

Além disso, tem-se a Política Nacional de Saúde Integral das Popula-

ções do Campo e da Floresta (PNSIPCF), a qual representa significativo avan-

ço, foi instituída através da portaria nº 2.866, no ano de 2011 e atualizada em 

2014, quando foi acrescida à sigla a palavra água, e instituída pela portaria nº 

2.311/2014 a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, 

da Floresta e das águas (PNSIPCFA), (BRASIL, 2011), esta reconhece a neces-

sidade da superação desse sistema agrícola hegemônico e caminha em direção 

a maior visibilidade e auxílio às populações rurais. Todavia, essas populações 

sofrem com a descontinuidade da maioria dos programas e ações políticas. A 

fragmentação dessas políticas, segundo Sfredo et al. (2019) contribui para o 

aumento dos índices de exclusão social e o adoecimento dos trabalhadores(as) 

nos contextos de assentamento.

Embora a existência da PNSIPCFA tenha sido determinante para a evo-

lução dos diálogos acerca da ST, na prática é comum que não haja articulação 

desta política com outras políticas lançadas no âmbito do SUS, sendo fator 



52 53

Avanços e retrocessos no cenário da saúde: um recorte a partir da década de 1970

preponderante e fundamental no que tange a exposição dos trabalhadores(as) às 

categorias de vulnerabilidade. A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 

é a política regulamentadora da Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, por 

meio da Portaria GM 2436/2017, a qual regula a atenção integral à saúde públi-

ca nas áreas urbanas e rurais (OLIVEIRA et al., 2020).

É comum que o acesso aos serviços de saúde pelas populações que re-

sidem em assentamentos da RA seja debilitado, de acordo com Oliveira et al 

(2020), se dá tanto pela distância dos centros urbanos, precariedade das es-

tradas ou a falta de transporte público ou particular, dentre outras questões. A 

fragilidade na efetivação do direito ao acesso relaciona-se diretamente com a 

vulnerabilidade e os determinantes sociais a que os trabalhadores em áreas de 

assentamentos estão expostos, ressaltando que o espaço onde vivem e/ou os 

processos marginalizadores, como por exemplo a falta de efetividade da RA no 

território brasileiro, salientam as desigualdades sociais.

Frente ao exposto, dada a debilidade da relação entre teoria e prática 

quando se trata das políticas e programas voltados à essas populações, iden-

tifica-se a necessidade de um aprofundamento sobre a real aplicabilidade das 

mesmas nos espaços em questão. A PNAB poderia melhor compreender as es-

pecificidades e demandas dessas populações, e como consequência, estimular 

uma melhora significativa na assistência e qualidade de vida, minimizando as 

vulnerabilidades sociais destes mesmos. 

Apesar da APS no Brasil ter ampla cobertura, segundo Oliveira et al. 

(2020) o meio rural ainda é bastante desassistido pelas equipes de saúde, por 

mais que a Estratégia de Saúde da Família (ESF) tenha como prerrogativa o 

vínculo e a integralidade. A ESF expressa continuidade do cuidado nas zo-

nas urbanas, que possuem maior recursos financeiros e são mais atrativas aos 

profissionais de saúde, as áreas e regiões mais afastadas dos grandes centros 
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dispõem geralmente de um quantitativo reduzido de profissionais da saúde, 

além de capacidade e autonomia restringidas na prestação de serviços de saúde 

necessários a população.

Metodologia

Realizou-se um estudo exploratório e descritivo, do tipo documental, com 

abordagem qualitativa. A coleta dos dados ocorreu entre os meses de janeiro e 

março de 2022, por meio de fontes secundárias de documentos de acesso livre 

na internet, tendo como ponto de corte inicial a Lei de Terras (1850) até os dias 

de hoje. A análise dos conteúdos dos registros deu-se de forma narrativa, a par-

tir dos principais documentos encontrados sobre o contexto de vulnerabilidade 

dos assentamentos, com foco no assentamento Olívio Albani.

Resultados e discussão

A análise dos documentos e registros encontrados em formato digital 

apontaram  aspectos históricos do assentamento Olívio Albani, contextualiza-

dos à luz da literatura sobre os assentamentos da Reforma Agrária, revelando 

os fatores de vulnerabilidade em saúde.

Nesse sentido, faz-se relevante discutir o contexto da disputa pela terra 

no território brasileiro. Esse teve seu início com a chegada dos colonizadores 

europeus, os quais iniciam um processo de retirada e exploração da riqueza na-

cional, sem precedentes. Segundo Souza e Junior (2019), a distribuição agrária 

já nasce estruturalmente desigual, construída a partir de elementos como a con-

centração de riquezas, monocultura, produção em larga escala e exploração do 

trabalho. Os pilares que nortearam a agricultura introduzida pelos portugueses, 

de característica extremamente predatória, ainda se perpetuam e ganham cada 
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vez mais espaço nos dias atuais, onde o agronegócio é a forma de produção 

mais comum e hegemônica.

 Marchetti et al. (2020) discutem em seu trabalho o processo descrito aci-

ma, que resultou em uma marginalização das populações que residiam em áreas 

rurais na época. Ademais destacam outro marco notoriamente importante nesse 

contexto da distribuição agrária no Brasil, a Lei nº 601 de 1850, foi a primeira 

legislação instituída nesse sentido, ficando conhecida como “Lei de Terras”, 

esta foi criada e instaurada por grandes latifundiários da época. Junior et al. 

(2019) também escrevem sobre a influência da lei  de terras para a época, e cor-

roboram com a premissa de que a primeira legislação voltada à reger a distri-

buição de terras no território brasileiro foi pensada para dificultar o seu acesso 

para as classes inferiores. 

 Para mais, a Revolução Verde, evento que contribuiu significativamente 

para uma mudança na conjuntura do cenário do campo. Santana, Gonçalves e 

Cruz (2021) a descrevem como um processo de modernização da produção no 

campo, que se deu principalmente a partir da implementação de novas tecno-

logias, mudando de forma contundente a produção, permitindo por meio do 

aparato tecnológico e sementes geneticamente modificadas, uma produção em 

larga escala e maiores índices de acumulação de capital, esse processo foi dire-

tamente responsável pelo êxodo rural na década de 80 e 90, além disso, mesmo 

os trabalhadores(as) que permaneceram em suas terras, se tornaram reféns des-

se modelo agrícola.

Diante do exposto, torna-se notório como o sistema agro-hegemônico 

foi pensado para privilegiar a classe que domina os modos de produção no 

país e no mundo. Com o início da distribuição agrária no território nacional, e 

as demais ações excludentes que se seguiram, criou-se a prerrogativa de que o 
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campo não é um lugar para se viver e/ou produzir comida saudável, todos os 

mecanismos pensados para potencializar o agronegócio e a retirada dos cam-

poneses(as) de seus territórios confirmam esse ideal de campo, onde se produz 

muito, majoritariamente para exportação, se cria muito excedente e acumula-

ção de capital. Entretanto, esse modo de produção não possibilita a moradia 

dos agricultores(as), tampouco a qualidade de vida para os poucos que ousam 

resistir nesses territórios, em contraposição a esse sistema.

A formação das populações do campo e dos movimentos sociais voltados 

principalmente à luta pela terra, no contexto brasileiro, é resultado direto desse 

mesmo processo de acumulação de terras protagonizado pelos colonizadores. A 

marginalização dessas populações gerou grande revolta, e como consequência, 

alguns desses trabalhadores e trabalhadoras, em diferentes regionalidades do 

país, colocados à margem da sociedade, se juntaram em prol da reivindicação 

de seus direitos, resistiram à esse processo, assim como continuam resistindo à 

exploração, expropriação e expulsão dos seus territórios nos dias atuais. (ME-

NEZES, 2019)

Os movimentos sociais, organizações e sindicatos intensificaram sua atu-

ação no final da década de 1970, dentre os movimentos sociais que possuíam 

como pauta fundamental a luta pela terra. Nesse contexto, destaca-se o Mo-

vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), fundado na década de 

1980, que vem desde então protagonizando tanto lutas voltadas à efetivação da  

Reforma Agrária no país, a partir de ocupações de terras improdutivas, como 

também liderando marchas em defesa da democracia e dos direitos da classe 

trabalhadora (SILVA; PRADA, 2019).

Entretanto, quando evocamos a luta do MST, também emerge outro viés 

resultante dessa prática, a luta pela terra também se traduz em confrontos. O 
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MST, organiza-se de forma a ocupar terras que não cumprem a função social 

ou que foram desapropriadas por outras razões, tal qual consta na constituição 

de 1988, a organização destas é regida pelo Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária (INCRA) (BONIFÁCIO, 2021).

As áreas ocupadas são definidas inicialmente como “acampamentos”, 

que passam por processos, onde a terra pode ter emissão de posse em favor 

dos ocupantes ou reintegração de posse do proprietário/fazendeiro, a emissão 

de posse é concedida ou negada pelo juiz agrário de cada região, em caso de 

decisão favorável (emissão a favor dos ocupantes), o acampamento passa a ser 

um “assentamento” e os ocupantes ganham o direito da concessão de uso da 

terra, em caso de decisão desfavorável (reintegração de posse), os ocupantes 

precisam retirar-se da área, esse processo pode demorar de dias a anos.

 Os ocupantes tendem a resistir  à expulsão da terra até que esta seja efeti-

vada como área para viver e produzir. É grande o número das ações de “despe-

jo”, que resultam em violência e morte dos trabalhadores sem terra, como foi o 

caso da ocupação da fazenda Caldato, localizada nos municípios de Palma Sola 

e Campo Erê, em Santa Catarina.

No dia 12 de junho de 1989, aproximadamente 800 famílias ocuparam 

parte da área da fazenda Caldato. Três dias depois, no dia 15 deste mesmo 

ano, houve uma ação de “despejo”, com cerca de 600 policiais, na tentativa de 

retirar essas famílias do local. As famílias resistiram e o confronto terminou 

com vários feridos e com a morte de um dos acampados, Olívio Albani, um 

agricultor sem terra que estava dentre os ocupantes e foi baleado por um tiro 

de fuzil. Segundo o laudo médico, Olívio morreu por hemorragia devido a falta 

de atendimento. Todavia, a luta nessa mesma região continuou e foi nas terras 

griladas da mesma fazenda onde se deu o assassinato de um sem terra, onde o 

assentamento Olívio Albani se consolidou. 
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A comunidade, em comum acordo, decidiu homenagear a luta de Olívio 

Albani e por esta razão a área leva seu nome, como uma forma também de 

evidenciar a resistência e manter viva a memória desse sem terra, que perma-

nece presente na luta, até os dias de hoje (ALCÂNTARA, 2020). Este é um  

resultado efetivo da prática dos movimentos sociais, a área de assentamento foi 

ocupada no ano de 2005 e efetivada em posse dos ocupantes no ano de 2009. 

Abaixo, no registro histórico, está a imagem da Batalha de Palma Sola, 

conflito que culminou na morte do trabalhador rural Olívio Albani. 

Fonte: Revista Istoé, 1989. Foto: Arquivo MST

A reivindicação para que o campo tenha as condições estruturais neces-

sárias para que os camponeses consigam se manter e produzir em seu território, 

também faz parte do contexto de lutas do movimento, bem como a luta por 

ações que possam melhorar os índices de qualidade de vida e reduzir a vulne-

rabilidade desses territórios (SILVA; PRADA, 2019).
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 O MST e os movimentos sociais atuam em contraposição à ideia de cam-

po inserida pelo sistema capitalista junto ao agronegócio, evocando pela luta 

diária, que o campo pode consistir em lugar para se viver e se produzir de forma 

saudável, que o campo pode ser um lugar de vida, que com a estrutura e apoio 

adequados, supere as vulnerabilidades e os determinantes sociais. Ademais, sa-

be-se que o direito à terra é um direito constitucional, e lutar por terra é lutar 

por qualidade de vida, e consequentemente, lutar por mais saúde e condições 

de superação das vulnerabilidades e determinantes sociais que sempre condi-

cionaram e condicionam essas famílias, fatores observados na historicidade do 

assentamento estudado.

O termo vulnerabilidade encerra um conceito provocador de debates e re-

mete ao sentido de fragilidade. No contexto brasileiro, as desigualdades sociais 

e privação de direitos, muitas vezes, são a principal causa da vulnerabilidade de 

determinados nichos sociais, tornando esses sujeitos suscetíveis a uma série de 

privações, sendo que estas impactam na vida social, bem como nas condições 

de saúde (SEVALHO, 2017).

O contexto de luta do assentamento Olívio Albani descortinou a historici-

dade das fragilidades vividas pelos trabalhadores que resultaram do confronto, 

que se estabeleceu na luta pela terra que também se traduz na luta pela efetiva-

ção das políticas públicas, principalmente nas políticas de direito à saúde. Des-

sa forma, a vulnerabilidade da falta de acesso à terra provoca vulnerabilidade à 

saúde, uma vez que a falta de acesso à operacionalização das políticas públicas 

também se dá no campo das políticas públicas de saúde.

 Assim, é fator condicionante e de exposição à vulnerabilidades, relacio-

nados com a falta de efetividade das políticas e programas em saúde, assim 

como se relacionam à necessidade de ações em todos os âmbitos da assistência 
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dentro desses territórios, considerando que as ações, por vezes, ficam restritas 

aos centros urbanos. A precariedade das estradas, bem como a distância dos 

centros urbanos e a ausência de transporte público, se tornam fatores dificulta-

dores, contribuindo para a descontinuidade da assistência à saúde nesses terri-

tórios. 

Nesse sentido, entende-se a importância de que estudos científicos sejam 

realizados, para que se traduzam em evidências para as práticas de saúde. É 

necessário identificar as condições de vulnerabilidade da população que traba-

lha e vive no campo, de modo a garantir o que preconiza a constituição federal 

(1988) e o sistema público de saúde, quando preconiza que a saúde é um direito 

de todos e dever do estado, bem como pôr em prática os pilares organizativos e 

doutrinários do SUS, vigente no território nacional, garantindo assim o acesso 

à essas populações, e como consequência, atuar em favor da melhoria da qua-

lidade de vida de todos os cidadãos brasileiros.

Considerações finais

 O presente estudo promoveu uma relação dialógica a partir do referencial 

da vulnerabilidade em saúde com a historicidade dos assentamentos, obser-

vando a realidade do assentamento Olívio Albani e seus acontecimentos re-

gistrados digitalmente na internet. As evidências encontradas sugerem que a 

vulnerabilidade dos povos que vivem em assentamentos se traduzem na falta de 

acesso a políticas públicas, entre elas a política de saúde, demonstrando que a 

luta pelo acesso à terra é também a luta pelo acesso à saúde, influenciadas pela 

insuficiente política de Reforma Agrária no Brasil.
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CAPÍTULO 4 

AGROTÓXICOS, SAÚDE 
DAS POPULAÇÕES E PRÁTICAS 

DE VIGILÂNCIA:  
UMA SÍNTESE TEÓRICA 
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Ana Paula Schervinski Villwock

Doi: 10.48209/978-65-5417-043-4

Introdução

O Brasil tem sido apontado em estudos que é o maior consumidor de 

produtos agrotóxicos no mundo. Em decorrência disso, os agrotóxicos possuem 

uma ampla cobertura legal no Brasil, com um grande número de normas legais. 

Neste sentido, a chamada “Lei dos Agrotóxicos”, promulgada em 1989, Lei nº 

7.802/ 89, alterada posteriormente pela Lei no 9.974/2000, tem especial impor-

tância. Anteriormente, a legislação que regulamentava o setor tinha como base 

o Decreto nº 24.114/1934, época em que os produtos organossintéticos, lar-

gamente empregados na atualidade, sequer eram utilizados como agrotóxicos 

(GARCIA et al, 2005).
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Os agrotóxicos, defensivos agrícolas, pesticidas, praguicidas, remédios 

de plantas, veneno são todas terminologias adotadas para determinar um grupo 

de substâncias químicas amplamente utilizadas no Brasil na agricultura e nas 

pastagens para pecuária, a partir da década de 1950, na chamada Revolução 

Verde. Esse período foi caracterizado por profundas mudanças no processo tra-

dicional de trabalho agrícola, bem como pelos impactos decorrentes deste pro-

cesso sobre o meio ambiente e a saúde das populações. Essas substâncias quí-

micas também são utilizadas na proteção de florestas, nativas ou implantadas, 

de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, 

cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-

-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos (PERES et al, 2003).

O uso de agrotóxicos oferece uma série de riscos à saúde e ao meio am-

biente em geral. Seus efeitos se propagam através do ar e da água, atingindo 

não só localidades próximas as plantações agrícolas, como também o espaço 

urbano. As consequências da ingestão e/ou inalação dos agrotóxicos compre-

endem danos imediatos (agudos) e tardios (crônicos) à saúde. Contudo, eviden-

cia-se que a fiscalização enfoca o tratamento dos casos graves em detrimento 

da proteção humana e ambiental. (CARNEIRO et al, 2015).

Por todo este contexto, é que o setor saúde tem sido de certo modo, con-

vocado a participar mais ativamente desse debate, seja pela sua atuação rela-

cionada ao cuidado direto de pessoas e populações atingidas pelos riscos am-

bientais e pelas intoxicações por produtos químicos, quanto pela valorização 

das ações de prevenção de doenças e promoção de saúde, incorporando de fato 

a temática ambiental nas práticas de saúde pública e coletiva (BARCELLOS E 

QUITÉRIO, 2006).

Neste sentido, é que a área da vigilância em saúde, mais especificamente, 

a vigilância ambiental se destaca, tendo em vista que suas ações estão direcio-
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nadas aos fatores biológicos, que são representados por vetores, hospedeiros, 

reservatórios e animais peçonhentos, bem como aos fatores não biológicos, 

como a água, o ar, o solo, contaminantes ambientais, desastres naturais e aci-

dentes com produtos perigosos. Assim, evidencia-se que as relações entre saú-

de e ambiente são integrantes de sistemas complexos, exigindo abordagens e 

articulações interdisciplinares e transdisciplinares.

 Frente ao exposto, entende-se a relevância de desenvolver a presente 

pesquisa bibliográfica na perspectiva de aprofundar os conhecimentos acerca 

da relação entre o uso de agrotóxicos e a saúde das populações, contribuindo 

assim para dar visibilidade aos estudos que versam sobre o tema. 

Assim, este capítulo tem a finalidade de apresentar uma síntese teórica 

acerca da temática referente ao uso de agrotóxicos e as práticas de saúde no 

Brasil. Para tanto, desenvolveu-se uma pesquisa bibliográfica, com abordagem 

qualitativa. 

Para Severino (2007), a pesquisa bibliográfica é aquela que se realizam 

a partir do registro disponível em livros, teses, artigos, entre outras; utilizando 

dados ou categorias teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores. As etapas 

que compreendem o desenvolvimento da pesquisa bibliográfica, de acordo com 

Gil (2010) são: escolha do tema, levantamento bibliográfico preliminar, for-

mulação do problema de pesquisa, elaboração do plano provisório de assunto, 

busca das fontes, leitura do material, fichamento, organização lógica do assunto 

e redação do texto. 

Neste contexto, a abordagem qualitativa, segundo Minayo (2004), permi-

te que a realidade social vá se construindo, segundo os princípios desta inves-

tigação, num certo número de formas qualitativamente diferentes de vivenciar 

a realidade ou de representá-la. Sendo assim, os dados foram coletados através 
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da seleção dos artigos utilizando, primeiramente, agrotóxico e saúde como pa-

lavras-chave. Posteriormente, a essa seleção, foram escolhidos de textos que 

continham dados julgados importantes pelos autores sobre a relação entre o uso 

de agrotóxicos e a saúde.

Os dados foram analisados utilizando como base o Método da Análise 

de Conteúdo, que segundo Severino (2007) é uma metodologia de tratamento 

e análise de informações constantes em documento, apresentados em diferen-

tes linguagens: escritos, orais, imagens e gestos. Essas diferentes linguagens 

são vistas como indicadores significativos, indispensáveis para a compreensão 

do problema de pesquisa. O Método de Análise de Conteúdo tem o intuito de 

descrever, analisar e interpretar mensagens/enunciados de todas as formas de 

discurso. 

Neste sentido, Bardin (2004) refere que a Análise de Conteúdo compre-

ende o desenvolvimento das seguintes fases: pré-análise, exploração do mate-

rial e tratamento dos resultados obtidos. A pré-análise consistiu na organização 

do material coletado; a exploração do material, compreendeu a escolha das 

categorias teóricas partindo da aproximação dos conteúdos expressos nos ar-

tigos e por fim; o Tratamento dos resultados no qual se propôs inferências e 

interpretações acerca dos resultados encontrados utilizando para tanto, biblio-

grafia pertinente para sustentar essas análises. Na sequência são apresentados a 

síntese dos principais resultados encontrados.

O uso de agrotóxicos e as repercussões para a               
saúde das populações 

O crescimento do agronegócio brasileiro está a pleno crescimento sen-

do um dos principais países na produção de commodities agrícolas e pecuá-

rias. Mas com isso, segundo a ANVISA (2021), também está entre os maio-
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res consumidores mundiais de agrotóxicos, ocasionando problemas à saúde da 

população decorrentes do uso de dos mesmos através de contaminações por 

resíduos em alimentos, contaminações ambientais, desinsetizações e exposição 

ocupacional.

A utilização dos agrotóxicos no meio rural brasileiro, de acordo com Si-

queira e Kruse (2008), tem trazido uma série de consequências, tanto para o 

ambiente, quanto para a saúde das populações. Essas consequências são condi-

cionadas, geralmente, por fatores relacionados ao uso inadequado dessa subs-

tância, a pressão exercida pela indústria e o comércio para esta utilização, a alta 

toxicidade de certos produtos e a precariedade dos mecanismos de vigilância 

ambiental. 

É valido salientar, que o uso de agrotóxicos tem sido relacionado a vários 

problemas de saúde entre agricultores (FARIA et al., 2004; ARAUJO et al., 

2007; FARIA; ROSA; FACCHINI, 2009) e que dentro do espaço rural os riscos 

de intoxicação humana acontecem não somente através do trabalho na agricul-

tura. Em certas áreas agrícolas, o simples fato de “respirar” pode se tornar uma 

fonte de exposição, tendo em vista que, durante a atividade de pulverização, 

existe a dispersão destes produtos no ambiente (GARCIA; ALMEIDA,1991; 

MOREIRA et al., 2002; PIGNATTI et al., 2007).

Na literatura, os agrotóxicos têm sido relacionados a diversos efeitos à 

saúde. Além dos danos agudos, muitos danos crônicos vêm sendo relatados, 

dentre os quais se destacam patologias de pele, carcinogênese, desregulação 

endócrina, neurotoxicidade, efeitos na reprodução humana e no sistema imu-

nológico, entre outros (ECOBICHON, 2001; LEE et al., 2004; CLAPP et al., 

2005; MEYER et al., 2003; BILA; DEZOTTI, 2007).
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Apesar deste triste cenário, o que se observa é uma realidade de produção 

e comercialização nacional intensa (SINDAG, 2021), aliada ao uso indiscrimi-

nado dessas substâncias nas áreas de lavoura do país, seja em pequenas, médias 

ou grandes propriedades rurais. Por conta disso, os efeitos do uso de agrotóxi-

cos para a saúde humana têm sido objeto de pesquisa para diversos estudos, tais 

como os que apresentaremos aqui, em que muitos deles buscam retratar/detec-

tar a presença dessas substâncias químicas em nosso organismo e em resíduos 

presentes nos alimentos que consumimos, apontando assim a possibilidade de 

ocorrência de diversas anomalias congênitas, de câncer, de doenças mentais, de 

disfunções na reprodução humana, entre outros problemas. 

Neste sentido, o estudo desenvolvido por Peres et al (2001) que trata da 

comunicação relacionada ao uso de agrotóxicos na região do Estado do Rio 

de Janeiro demonstrou que o histórico de desinformação, a linguagem técnica 

empregada em ações educativas e de treinamento e  a pressão da indústria/co-

mércio, que cria necessidades para legitimar a venda desses produtos, resulta 

num processo frágil de comunicação, impossibilitando na maioria das vezes, a 

apropriação do conhecimento por parte do trabalhador rural.

Porém, Ribeiro e Camello (2014) salientam que quando surgem casos de 

intoxicações, contaminações ou se encontram resíduos tóxicos de pesticidas 

nos alimentos, os parâmetros estabelecidos cientificamente servem, em muitos 

casos, para atribuir a culpa destes problemas não aos cientistas, nem ao Estado, 

nem as empresas, mas aos próprios agricultores, que estariam utilizando de 

forma inadequada o insumo, por falta de conhecimento, por negligência ou por 

irracionalidade, ocasionando acidentes. 

Mas os autores acima reforçam que esta argumentação representa o outro 

lado do consenso científico sobre os riscos, que encontra um terreno propício 

para ser aceito na alta divisão do trabalho, entre pesquisa, produção difusão, 



70

Avanços e retrocessos no cenário da saúde: um recorte a partir da década de 1970

venda e uso de agrotóxicos, pois provoca a diluição social dos efeitos, sem que 

a responsabilidade dos problemas seja assumida apenas pelos agricultores. 

Na esteira deste debate, Soares e Porto (2012) referem que a sociedade, 

em especial, as populações mais atingidas pelo uso dos agrotóxicos, seriam be-

neficiadas se os riscos de intoxicações associados ao atual modelo de produção 

agrícola fossem reconhecidos e eliminados. Para tanto, para que isso ocorra, 

alertam sobre a necessidade da implementação de políticas públicas e ações 

integradas envolvendo os campos da economia, da saúde pública, da agrono-

mia, do meio ambiente, da educação e da ciência e tecnologia, dentre outros, 

promovendo um trabalho intersetorial.

Nestas perspectivas, nos últimos anos, o Brasil avançou em muitos as-

pectos nas políticas públicas em relação a agrotóxicos e saúde. Um exemplo é 

o Programa de Análises de Resíduos de Agrotóxicos – PARA, que é hoje uma 

referência internacional em relação ao controle de resíduos em alimentos, em-

bora ainda necessite de aperfeiçoamento.

Além disso, pode-se citar a Lei nº 7.802/89, conhecida como “Lei dos 

Agrotóxicos”, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 

embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 

propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final 

dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências.  

Entretanto, Garcia et al (2005), ao avaliar o impacto da aplicação da Lei 

no período de 1990 a 2000, compreendeu que dos 863 produtos comerciais que 

estavam registrados em 2000, 46,6% já se encontravam registrados antes da lei. 

Dos 461 produtos registrados após essa Lei, 59,2% eram derivados de ingre-

dientes ativos que já estavam registrados anteriormente e 41,4% estavam nas 
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classes toxicológicas I e II, de maior periculosidade. Desta forma, ele conclui 

que na ocasião, passados dez anos da promulgação da “Lei dos Agrotóxicos”, 

não haviam sido identificados melhoria expressiva no perfil da classificação 

toxicológica do conjunto dos agrotóxicos registrados. 

Tal resultado foi atribuído à permanência de registros anteriores à Lei, ao 

registro de produtos derivados de ingredientes ativos antigos e à continuidade 

de elevadas proporções de registros nas classes de maior periculosidade. Por 

conta desse resultado, os autores Garcia et al (2005) recomendaram restabele-

cer a reavaliação periódica obrigatória de todos os produtos registrados.

Apesar do Programa de análise de resíduos de agrotóxicos e a Lei nº 

7.802/89, o Brasil continua, até o momento, sem um sistema de informações 

que monitore o consumo de agrotóxicos no país. A única fonte oficial é o Censo 

Agropecuário, segundo o qual em média, menos da metade dos estabelecimen-

tos rurais brasileiros costumavam usar agrotóxicos (IBGE, 2021). Este per-

centual levantado nas populações rurais é subnotificado, pois segundo dados 

de Faria et al (2004), Araujo et al (2007); Faria, Rosa e Facchini (2009), na 

maioria dos produtores agropecuários há o uso frequente destes produtos. Além 

disso, o censo não tem captado aspectos importantes como os tipos químicos 

ou a quantidade usada.

Ou seja, ainda existe uma negligencia por parte dos atores do desenvol-

vimento brasileiro em monitorar, controlar e registrar de maneira eficiente a 

utilização dos agrotóxicos, o que impacta diretamente na saúde da população e 

especificamente, dos trabalhadores rurais. 

Somado a isso, há a ausência de registros referentes à exposição a agro-

tóxicos, refletindo em limitações nas informações dos efeitos dos agrotóxicos 

sobre a saúde. Os registros oficiais são bastante limitados e em geral referem-se 
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apenas às intoxicações agudas por agrotóxicos. Assim, a escassez de informa-

ções que permitam monitorar as condições de saúde no trabalho agrícola já foi 

apontada por diversos autores (OLIVEIRA-SILVA; MEYER, 2003; FARIA; 

FASSA; FACCHINI, 2007), e desta forma a relação entre utilização de agrotó-

xico e saúde das populações não é realizada de forma direta. 

Somado a isso, Keifer, Gasperini e Robson (2010) e Rios e Solari (2010) 

apontam para a insuficiência de opções de exames de monitorização da expo-

sição aos agrotóxicos. Segundo Faria et al (2004) a complexidade do tema é 

ainda maior, pois os estudos brasileiros revelam que, em geral, a exposição 

ocupacional dos trabalhadores rurais é multiquímica, porém os estudos costu-

mam testar o efeito toxicológico de um ingrediente ativo de cada vez.

Além da falta de monitoramento e testes eficientes para detecção dos 

agrotóxicos a saúde das populações,  segundo Farias et al (2004) a proposta 

completa, visando a reduzir a exposição química e os riscos de intoxicação 

devido ao uso de agrotóxicos, envolve uma abordagem mais ampla com iden-

tificação dos riscos, definição das medidas de controle em cada situação, im-

plementação de medidas de proteção coletiva (incluindo controle dos riscos na 

fonte ou no processo de produção) e, só então, as medidas de proteção individu-

al. Estas incluem práticas de segurança, medidas de higiene no trabalho, formas 

diversas de educação para a saúde e segurança no trabalho e o uso correto de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI), que devem ser adequados ao risco 

específico.

Por fim, corroborando com os escritos de Carneiro et al (2015), ainda 

existem muitas lacunas de conhecimento quando se trata de avaliar a exposi-

ção da população aos agrotóxicos e os possíveis impactos sobre a sua saúde. 

Ressaltam que a maioria dos modelos avaliativos de risco serve para analisar 

apenas a exposição a um princípio ativo ou produto formulado. Por isso, aler-
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tam sobre a importância de se desenvolver estudos que considerem a exposição 

das populações as misturas de produtos tóxicos, levando em conta as diferentes 

formas de penetração no organismo destas substancias. 

Práticas de vigilância em saúde das populações ex-
postas aos agrotóxicos

Conforme Brasil (2010), o conceito de vigilância em saúde, a partir da 

regulamentação do SUS, passa a incluir a vigilância e o controle das doenças 

transmissíveis; a vigilância das doenças e agravos não transmissíveis; a vigi-

lância da situação de saúde; vigilância ambiental em saúde; vigilância da saúde 

do trabalhador e a vigilância sanitária. Além disso, tem como objetivo principal 

a observação e a análise permanente da situação de saúde da população, por 

meio da articulação de um conjunto de ações destinadas a controlar os deter-

minantes, riscos e danos à saúde de populações que vivem em territórios espe-

cíficos, incluindo a abordagem tanto individual como coletiva, dos problemas 

de saúde. 

Essa mudança desencadeou uma série de pesquisas sobre a temática. Os 

autores Oliveira e Cruz (2015), focam seus estudos na área da vigilância em 

saúde, desenvolvendo assim uma reflexão sobre a trajetória do campo das vi-

gilâncias epidemiológica, ambiental e sanitária em direção a um sistema mais 

integrado e resolutivo. Nesta mesma linha de estudos, os autores Freitas e Frei-

tas (2005) referem que o debate em torno da área da vigilância epidemiológica, 

ambiental e sanitária emerge e se intensifica, principalmente a partir da década 

de 1990, com a regulamentação do SUS, sendo possível conceber uma nova 

proposta de ação, mais ampla, pautada na Vigilância à Saúde das populações.

Assim, é possível verificar que os avanços e desafios de articulação das 

propostas de mudança organizacional e da integração de práticas em busca de 
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respostas mais efetivas no âmbito da Vigilância em Saúde. Em relação à vigi-

lância ambiental, que é uma área relativamente recente no campo das políticas 

públicas de saúde, um dos principais desafios encontrados é a definição do 

seu objeto e a especificidade de suas ações (OLIVEIRA e CRUZ, 2015; BAR-

CELLOS e QUITÉRIO, 2006).

Por conta disso, Barcellos e Quitério (2006) referem que a proposta de 

ação da vigilância ambiental integra três elementos essenciais: a vigilância de 

efeitos sobre a saúde, como agravos e doenças; a vigilância de perigos, como 

agentes químicos, físicos e biológicos que possam ocasionar doenças e agra-

vos; e a vigilância de exposições, através do monitoramento da exposição de 

indivíduos ou grupos populacionais a um agente ambiental ou seus efeitos cli-

nicamente ainda não aparentes.

Especificamente sobre à exposição aos agrotóxicos pelas populações, 

estas ocorrem frequentemente nos setores agropecuário, da saúde pública, de 

firmas desinsetizadoras, e de transporte, comercialização e produção de agro-

tóxicos, além da contaminação alimentar e ambiental que coloca em risco os 

grupos populacionais. Infelizmente identifica-se em estudos sobre o tema que 

a notificação e a investigação das intoxicações por agrotóxicos são ainda muito 

precárias em nosso país. Dificuldades de acesso da população urbana e rural 

aos centros de saúde e diagnósticos incorretos são alguns dos fatores que in-

fluenciam esse sub-registro. Além disso, na maioria dos estados e municípios 

brasileiros, tais agravos ainda não são de notificação compulsória aos sistemas 

de vigilância à saúde (CARVALHO et al ,1990; SIQUEIRA e KRUSE, 2008; 

SOARES e PORTO, 2012).

Desta forma, Albuquerque e Silva (2014) reforçam que para haver a mu-

dança nas práticas da vigilância em saúde há a necessidade de compreendermos 

a saúde em outro contexto, a partir da produção social e das condições de sua 
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plena realização. Assim, a determinação do processo saúde-doença se faz pela 

análise do modo de produção, do grau de desenvolvimento das forças produtivas 

e das relações sociais estabelecidas. Esse conceito amplo e político de saúde 

precisa ser efetivado na prática cotidiana desenvolvida pelas equipes de saúde. 

Atuar nesta perspectiva significa promover a articulação das ações nos diferen-

tes âmbitos de atuação, na busca pela integralidade da assistência e resolutivi-

dade dos problemas de saúde apresentados pela população. 

Conclusão

A utilização dos agrotóxicos no Brasil tem trazido sérias consequências, 

tanto para o meio ambiente como para a saúde de populações.  Neste sentido, 

os artigos selecionados para o desenvolvimento desta pesquisa bibliográfica 

contribuíram para obtermos um panorama acerca dos estudos publicados sobre 

o tema agrotóxicos e saúde, num período trinta e três anos. Por se tratar de um 

longo prazo, fica evidente a escassez de estudos que foram realizados e publi-

cados sobre este tema, ainda mais quando pesquisamos pelos temas correlacio-

nais.  Além disso, é evidente que a falta de iniciativas governamentais para o 

controle eficiente do uso de agrotóxicos e a falta de informações relacionada a 

saúde das populações, especialmente rural, quando se pesquisa sobre doenças 

relacionadas a utilização dos agrotóxicos. 

Neste contexto, é que a Associação Brasileira de Saúde Coletiva – 

ABRASCO, por intermédio de seus associados e em seus congressos, foi con-

vocada a se posicionar diante da questão dos agrotóxicos, de forma a cumprir 

sua missão de contribuir para o enfrentamento dos problemas de saúde pública 

da sociedade brasileira (CARNEIRO et al, 2015). Além disso, elaborar um 

dossiê com o objetivo de fazer um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na 

saúde das populações, pois desde 2008, o Brasil tem ocupado o lugar de maior 

consumidor de agrotóxicos do mundo. Desta forma, os impactos na saúde pú-
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blica e coletiva são amplos, atingindo diversos territórios e grupos populacio-

nais, tais como trabalhadores de diferentes ramos de atividades, moradores do 

entorno de fábricas e fazendas, pessoas que consomem alimentos contamina-

dos, entre outros. 

Por isso, ao concluir, espera-se que o cenário apresentado por esta pes-

quisa bibliográfica seja um incentivo ao desenvolvimento e a ampliação de ou-

tros estudos que tratem da temática dos agrotóxicos e sua relação com a saúde 

das populações na área da saúde pública e coletiva, na perspectiva de promover 

um amplo espaço de reflexões e debates, na busca pela transformação dessa 

realidade no país.
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CAPÍTULO 5 

A EXPERIÊNCIA DE 
ESTRUTURAÇÃO DE UM 

CENTRO DE FORMAÇÃO EM 
AGROECOLOGIA E PROMOÇÃO 

DA SAÚDE NO CONTEXTO 
DA PANDEMIA
Alessandra Regina Müller Germani

Jacir João Chies
Doi: 10.48209/978-65-5417-043-5

Introdução 

A Agroecologia tem sua origem na crítica ao modelo convencional de de-

senvolvimento e agricultura, iniciado na década de 1960, em diferentes partes 

do mundo. A crise ambiental gerada através da ideia de progresso e de cres-

cimento sem limites, que foram trazidos pela modernidade, na visão de Leff 

(2002) é sem dúvidas uma crise civilizatória. Neste contexto, o movimento 

agroecológico se configura como a possibilidade de viabilizar grandes transfor-

mações, sendo capaz de reverter essa situação.



82

Avanços e retrocessos no cenário da saúde: um recorte a partir da década de 1970

Neste contexto, o mesmo autor refere que a Agroecologia foi concebida 

inicialmente como uma disciplina científica que estudava os agroecossistemas, 

mas a partir das diferentes contribuições e influências passou a ser entendida de 

uma maneira mais ampla. Os saberes e princípios da agroecologia receberam 

contribuições de diferentes áreas do conhecimento, de técnicas, saberes e práti-

cas ligadas às condições ecológicas, econômicas, técnicas e culturais presentes 

nas diferentes realidades vivenciadas pelas populações.  

Partindo deste olhar sobre a importância das contribuições de diferentes 

áreas de conhecimento, e considerando que a Agroecologia é um campo em 

constante construção, é que Azevedo & Pelicioni (2011) desenvolveram um 

estudo analisando a abordagem conceitual dos ideários da Agroecologia e da 

Promoção da Saúde, e evidenciaram que há uma aproximação entre esses cam-

pos de estudos a partir de seus princípios comuns, que são de resgatar saberes 

e práticas tradicionais e populares; promover a cidadania, o empoderamento, 

a autonomia e a participação social; promover a melhoria da saúde e da quali-

dade de vida das populações, fortalecendo assim as práticas democráticas em 

diferentes contextos. 

No entanto, salientam que para que esta aproximação entre a agroeco-

logia e a promoção da saúde ocorra efetivamente, no sentido de canalizarem 

esforços para a melhoria das condições e qualidade de vida das populações, há 

a necessidade de se desenvolver estudos, abordagens e articulações de cunho 

intersetorial, interdisciplinar e transdisciplinar, com o intuito de que certas vi-

sões acerca de cada campo de conhecimento sejam superadas, pois, de acordo 

com os autores, fora do âmbito de quem estuda com profundidade as temáticas, 

a visão sobre a agroecologia e a promoção da saúde tende a se apresentar de 

uma maneira restrita e reducionista.
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Na agroecologia, por exemplo, há uma tendência de que o conceito seja 

utilizado de forma simplificada, relacionando-a a um sistema produtivo que 

não utilizam agrotóxicos, sendo pouco exploradas as dimensões política e so-

cioambiental.  No campo da promoção da saúde, esta é recorrentemente perce-

bida como um conjunto de práticas individuais e restritivas, relacionadas mera-

mente a transformação de hábitos e estilos de vida saudáveis, em detrimento da 

transformação social (Azevedo & Pelicioni, 2011; Warmling, 2013).

Porém, cabe salientar que a promoção da saúde contemporânea, que está 

alicerçada nos compromissos firmados na I Conferência Internacional sobre 

Promoção da Saúde, realizada em 1986, em Ottawa, no Canadá, traz à tona um 

debate mais amplo e político sobre a situação de saúde dos indivíduos e popu-

lações, para além da simples mudança de comportamentos. A saúde passa a ser 

considerada como um bem público universal, estando ligada a uma série de de-

terminantes sociais e não só aos fatores biológicos, introduzindo assim o tema 

da intersetorialidade como uma questão fundamental para o alcance da melho-

ria da qualidade de vida dos indivíduos e populações (Tavares et al, 2011).

Frente ao exposto, e considerando que Universidade Federal da Fronteira 

Sul –UFFS Campus Erechim em parceria com o Instituto EDUCAR, via Pro-

grama Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, vem ofertan-

do a partir de 2014 o Curso de Agronomia com ênfase em Agroecologia, bem 

como a criação do Curso de Medicina e do Campus da UFFS em  Passo Fundo, 

que prevê em sua matriz curricular uma formação voltada para as questões da 

promoção da saúde, entendemos a pertinência de organizar e promover um 

programa de extensão com essas abordagens, contribuindo assim para reforçar 

a importância da aproximação entre esses dois campos de conhecimento, bem 

como fomentar debates futuros sobre essa temática.
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Assim, o presente capítulo apresenta um relato de experiência como co-

ordenadores de um programa de extensão aprovado pelo Edital nº 554/GR/

UFFS/2019, de apoio a Programas de Extensão, e que teve como objetivo geral 

estruturar um centro de formação com vistas a realizar cursos/oficinas/rodas 

de conversa sobre as práticas de promoção da saúde na perspectiva de viabili-

zar um espaço educativo-reflexivo que permitisse a articulação desses conhe-

cimentos com o campo da Agroecologia. Além disso, fomentar processos de 

construção e socialização coletiva de conhecimentos acerca da agroecologia e 

da promoção da saúde, bem como promover a integração entre as atividades de 

ensino, pesquisa e extensão com vistas a ampliar a compreensão do significado 

da agroecologia e promoção da saúde.

O percurso metodológico proposto

A metodologia adotada para o desenvolvimento do programa de extensão 

compreendeu o desenvolvimento das seguintes etapas:  1ª Etapa: realização da 

assinatura do termo de compromisso e início das atividades do bolsista, as quais 

foram acompanhadas por reuniões envolvendo professores da UFFS e Instituto 

EDUCAR.  2ª Etapa: desenvolvimento dos cursos que foram ofertados aos 80 

acadêmicos do Curso de Agronomia, desenvolvido pelo Instituto EDUCAR por 

meio do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA e 

em parceria com a UFFS e para 70 famílias residentes no Assentamento da an-

tiga Fazenda Annoni, no município de Pontão/RS, e que produzem ou estavam 

interessadas em produzir na lógica agroecológica, totalizando 150 participan-

tes. Desta forma, os cursos foram estruturados para serem implementados em 

horários alternados e contemplando os diferentes públicos envolvidos. Abaixo 

segue a descrição dos cursos:  
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a) Cursos sobre a agroecologia e promoção da saúde para acadêmicos 

do Curso de Agronomia - dividido em curso de promoção da saúde reali-

zado no turno da manhã e o curso de formação em agroecologia no turno 

da tarde. 

Quadro 1 – Cronograma do Curso de formação em agroecologia para acadêmicos 
do curso de agronomia

Temática Responsáveis 
pela mediação Objetivo

1ª roda de conversa 
– leitura da realidade 

(5horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João Chies 
do Instituto Educar, Pro-
fessor Humberto Tomasi-
no da UDELAR/Instituto 
EDUCAR e acadêmico/

bolsista.

A partir da análise do 
diagnóstico de sistemas 
agrários desenvolvidos

 pelos acadêmicos do Curso 
de Agronomia na disciplina 
de Análise de Diagnóstico 
de Sistemas Agrários nas 
famílias do Assentamen-
to, será desenvolvida uma 
oficina com a intensão de 
refletir sobre a realidade 

encontrada no 
Assentamento sobre a 
agroecologia e a partir 

daí projetar o debate sobre 
a realidade vivenciada
 no país em relação a 

esta temática. 
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2ª roda de 
conversa – concepções 

acerca da agroecologia e 
transição agroecológica 

(5horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João Chies 

do Instituto Educar, 
Professor Humberto 

Tomasino da UDELAR/
Instituto EDUCAR e 
acadêmico/bolsista.

A partir da reflexão sobre a 
realidade do Assentamento 

e do país sobre 
agroecologia e transição 

agroecológica, será 
desenvolvida uma oficina 
a fim de problematizar as 

diferentes linhas de 
pensamento sobre a agroe-
cologia e transição agroe-

cológica e a influência 
destas visões na vida das 

famílias 
camponesas. Dentro desse 

movimento contra 
hegemônico, destacar o 
campo da agroecologia 
como um caminho a ser 

utilizado para a 
transformação social, 

redefinindo a relação do 
homem com a natureza.  

3ª roda de 
conversa – configuração 
histórica da agroecologia 

e desenvolvimento no 
brasil (5 horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João Chies 

do Instituto Educar, 
Professor Humberto 

Tomasino da UDELAR/
Instituto EDUCAR 

e acadêmico/bolsista.

Essa oficina terá a 
finalidade de resgatar e 

debater a história da 
agroecologia e 

desenvolvimento no país, 
destacando quais as 

principais repercussões 
para as populações do mo-
delo de desenvolvimento 

adotado através 
dos tempos.   
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4ª roda de conversa – 
aproximando os campos 
da agroecologia, tran-
sição agroecológica e 
promoção da saúde na 

perspectiva da produção 
de uma ecologia 

de saberes - 
(5 horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João Chies 

do Instituto Educar, 
Professor Humberto

 Tomasino da UDELAR/
Instituto EDUCAR 

e acadêmico/bolsista.

Esse encontro servirá para 
identificar e debater os 

elementos de aproxima-
ção entre os campos da 

agroecologia e promoção 
da saúde na perspectiva de 
reunir esforços para o forta-
lecimento das lutas sociais 
nesse âmbito, reforçando 
a importância do trabalho 

interdisciplinar que viabili-
zem a melhoria da qualida-
de de vida das populações.

Fonte: Autores.

Quadro 2 – Cronograma do Curso de formação em promoção da saúde para 
acadêmicos do curso de agronomia

Temática Responsáveis 
pela mediação Objetivo

1ª roda de conversa – 
leitura da realidade de 

saúde no assentamento e 
no país (5horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João 
Chies do Instituto 
Educar, Professor 

Humberto Tomasino 
da UDELAR/Instituto 
EDUCAR e acadêmi-

co/bolsista.

A partir da análise do diag-
nóstico de sistemas agrários 
desenvolvidos pelos acadê-
micos do Curso de Agrono-
mia na disciplina de Análise 
de Diagnóstico de Sistemas 
Agrários nas famílias do As-
sentamento, será desenvolvi-
do uma roda de conversa com 
as famílias do Assentamento 
com a intensão de refletir so-
bre a realidade de saúde en-

contrada e a partir daí projetar 
o debate para a realidade de 

saúde do país.
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2ª roda de conversa – 
concepção de saúde e 
doença e modelos de 

atenção em saúde
 (5 horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João 
Chies do Instituto 
Educar, Professor 

Humberto Tomasino 
da UDELAR/Instituto 
EDUCAR e acadêmi-

co/bolsista.

A partir da reflexão sobre a 
realidade de saúde no Assen-
tamento e no país, será de-

senvolvida uma roda de con-
versa sobre as concepções de 
saúde e de doença presentes 
no imaginário da sociedade, 

construída através dos tempos 
históricos e a relação destas 
concepções com os modelos 

de atenção a saúde entendidos 
como hegemônico e contra 
hegemônico. Dentro desse 
movimento contra hege-

mônico, destacar o campo da 
promoção da saúde como um 
caminho a ser utilizado para a 
construção deste novo modelo 

assistencial. 

3ª roda de conversa – 
configuração histórica da 
saúde e desenvolvimento 
no brasil e as repercus-

sões para a saúde das po-
pulações: antes e depois 
do sistema único de saú-
de – sus (5 horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João 
Chies do Instituto 
Educar, Professor 

Humberto Tomasino 
da UDELAR/Instituto 
EDUCAR e acadêmi-

co/bolsista.

Essa roda de conversa terá a 
finalidade debater a história 
da saúde e desenvolvimento 
no país, destacando quais as 
principais repercussões iden-
tificadas através dos tempos 
para a saúde das populações, 
tais como doenças relaciona-
das aos agrotóxicos, doenças 
relacionadas ao trabalho no 
campo, medicalização da 

vida, entre outras e a impor-
tância da adoção de estraté-
gias de promoção da saúde.   
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4ª roda de conversa – 
aproximando os campos 
da promoção da saúde e 
agroecologia na perspec-
tiva da produção de uma 
ecologia de saberes - (5 

horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João 
Chies do Instituto 
Educar, Professor 

Humberto Tomasino 
da UDELAR/Instituto 
EDUCAR e acadêmi-

co/bolsista.

Esse encontro servirá para 
identificar e debater 

os elementos de aproximação 
entre os campos da promoção 
da saúde e agroecologia e o 

fortalecimento das lutas 
sociais nesse âmbito,

 reforçando a importância do 
trabalho interdisciplinar que 

viabilizem a melhoria 
da qualidade de vida

 das populações.

Fonte: Autores.

b) Curso sobre a agroecologia e promoção da saúde para famílias no 

assentamento da antiga Fazenda Annoni - dividido em curso de promoção 

da saúde no período da manhã e o curso de formação em agroecologia no 

turno da tarde.
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Quadro 3 – Cronograma do Curso de formação em agroecologia para famílias 
no assentamento da antiga Fazenda Annoni

Temática Responsáveis 
pela mediação Objetivo

1ª roda de conversa 
– leitura da realidade 
sobre a agroecologia 

(5horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João 

Chies do Instituto Educar, 
Professor Humberto 

Tomasino da UDELAR/
Instituto EDUCAR e 
acadêmico/bolsista.

A partir da análise do 
diagnóstico de sistemas 
agrários desenvolvidos 

pelos acadêmicos do Curso 
de Agronomia na disciplina 
de Análise de Diagnóstico 
de Sistemas Agrários nas 

famílias do Assentamento, 
será desenvolvida uma 
oficina com a intensão 

de refletir sobre a 
realidade encontrada no 
Assentamento sobre a 

agroecologia e a partir daí 
projetar o debate sobre 
a realidade vivenciada 

no país em relação a esta 
temática. 
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2ª roda de conversa – 
concepções acerca da 

agroecologia e transição 
agroecológica 
(5horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João 

Chies do Instituto Educar, 
Professor Humberto 

Tomasino da UDELAR/
Instituto EDUCAR e 
acadêmico/bolsista.

A partir da reflexão 
sobre a realidade do 

Assentamento e do país 
sobre agroecologia e 

transição agroecológica, 
será desenvolvida 

uma oficina a fim de 
problematizar as diferentes 

linhas de pensamento 
sobre a agroecologia e 

transição agroecológica e 
a influência destas visões 

na vida das famílias 
camponesas. Dentro 

desse movimento contra 
hegemônico, destacar o 
campo da agroecologia 

como um caminho a 
ser utilizado para a 

transformação social, 
redefinindo a relação do 
homem com a natureza.  

3ª roda de conversa – 
configuração histórica 

da agroecologia e 
desenvolvimento no 
brasil (5 horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João 

Chies do Instituto Educar, 
Professor Humberto 

Tomasino da UDELAR/
Instituto EDUCAR e 
acadêmico/bolsista.

Essa oficina terá a 
finalidade de resgatar 
e debater a história 
da agroecologia e 
desenvolvimento 

no país, destacando 
quais as principais 

repercussões para as 
populações do modelo de 
desenvolvimento adotado 

através dos tempos.   
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4ª roda de conversa – 
aproximando os campos 

da agroecologia, 
transição agroecológica 
e promoção da saúde na 
perspectiva da produção 

de uma ecologia de 
saberes - (5 horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João 

Chies do Instituto Educar, 
Professor Humberto 

Tomasino da UDELAR/
Instituto EDUCAR e 
acadêmico/bolsista.

Esse encontro servirá para 
identificar e debater os 

elementos de aproximação 
entre os campos da 

agroecologia e promoção 
da saúde na perspectiva 
de reunir esforços para o 
fortalecimento das lutas 

sociais nesse âmbito, 
reforçando a importância 

do trabalho interdisciplinar 
que viabilizem a melhoria 
da qualidade de vida das 

populações.

Fonte: Autores.

Quadro 4 – Cronograma do Curso de formação em promoção da saúde para 
famílias no assentamento da antiga Fazenda Annoni

Temática Responsáveis 
pela mediação Objetivo

1ª roda de conversa – 
leitura da realidade de 

saúde no assentamento e 
no país (5horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João Chies 
do Instituto Educar, Pro-
fessor Humberto Tomasi-
no da UDELAR/Instituto 
EDUCAR e acadêmico/

bolsista.

A partir da análise do diag-
nóstico de sistemas agrá-
rios desenvolvidos pelos 
acadêmicos do Curso de 

Agronomia na disciplina de 
Análise de Diagnóstico de 

Sistemas Agrários nas famí-
lias do Assentamento, será 
desenvolvido uma roda de 

conversa com as famílias do 
Assentamento com a inten-
são de refletir sobre a reali-
dade de saúde encontrada e 
a partir daí projetar o debate 
para a realidade de saúde do 

país.
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2ª roda de conversa – 
concepção de saúde e 
doença e modelos de 

atenção em saúde (5 ho-
ras/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João Chies 
do Instituto Educar, Pro-
fessor Humberto Tomasi-
no da UDELAR/Instituto 
EDUCAR e acadêmico/

bolsista.

A partir da reflexão sobre a 
realidade de saúde no As-
sentamento e no país, será 
desenvolvida uma roda de 
conversa sobre as concep-
ções de saúde e de doença 
presentes no imaginário da 
sociedade, construída atra-
vés dos tempos históricos e 
a relação destas concepções 
com os modelos de atenção 
a saúde entendidos como 

hegemônico e contra hege-
mônico. Dentro desse movi-
mento contra hegemônico, 
destacar o campo da pro-
moção da saúde como um 

caminho a ser utilizado para 
a construção deste novo 

modelo assistencial. 

3ª roda de conversa – 
configuração histórica 
da saúde e desenvolvi-
mento no brasil e as re-
percussões para a saúde 
das populações: antes e 
depois do sistema único 
de saúde – sus (5 horas/

aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João Chies 
do Instituto Educar, Pro-
fessor Humberto Tomasi-
no da UDELAR/Instituto 
EDUCAR e acadêmico/

bolsista.

Essa roda de conversa terá a 
finalidade debater a história 
da saúde e desenvolvimento 

no país, destacando quais 
as principais repercussões 
identificadas através dos 

tempos para a saúde das po-
pulações, tais como doenças 
relacionadas aos agrotóxi-
cos, doenças relacionadas 
ao trabalho no campo, me-
dicalização da vida, entre 
outras e a importância da 
adoção de estratégias de 

promoção da saúde.   
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4ª roda de conversa – 
aproximando os campos 
da promoção da saúde e 
agroecologia na perspec-
tiva da produção de uma 
ecologia de saberes - (5 

horas/aula)

Professores da UFFS, 
Professor Jacir João Chies 
do Instituto Educar, Pro-
fessor Humberto Tomasi-
no da UDELAR/Instituto 
EDUCAR e acadêmico/

bolsista.

Esse encontro servirá para 
identificar e debater os ele-
mentos de aproximação en-
tre os campos da promoção 
da saúde e agroecologia e 
o fortalecimento das lutas 
sociais nesse âmbito, re-

forçando a importância do 
trabalho interdisciplinar que 

viabilizem a melhoria da 
qualidade de vida das popu-

lações.

Fonte: Autores.

A 3ª Etapa compreendeu o período de avaliação das atividades do 

programa de extensão, sendo estas realizadas da seguinte forma: a) Avaliação 

pelo público envolvido nos Cursos: ao final de cada encontro foi previsto um 

espaço destinado à avaliação do processo, mediante a opinião verbal, registrada 

em ata pelo acadêmico-bolsista do projeto; b) Avaliação pela equipe executora: 

por meio de reuniões após a realização das rodas de conversa, nas dependências 

do Instituo EDUCAR e também por meio da elaboração e entrega dos relatórios 

finais pelo coordenador do programa e pelo acadêmico-bolsista. 

E por fim a 4ª Etapa, destinada a elaboração e entrega dos relatórios 

finais pelos coordenadores do programa e acadêmico-bolsista, os quais, foram 

construídos a partir das reuniões semanais, envolvendo professores da UFFS, 

Instituto EDUCAR e acadêmico-bolsista.  O critério adotado para a emissão 

da certificação aos participantes foi o da assiduidade, visto que esta é essencial 

ao processo formativo. Assim, a certificação foi emitida aos participantes que 

apresentaram 75% de presença nos encontros das rodas de conversa oferecidos. 
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Entre o planejado e o implementado: os resultados 
alcançados frente a pandemia

Da programação inicial prevista no programa de extensão, a equipe 

executora teve que fazer alguns ajustes em relação a implementação da 2ª Etapa 

do programa de extensão, no sentido de conciliar a agenda de todos os envolvidos 

para o desenvolvimento dos Cursos, bem como organizar o deslocamento dos 

convidados/participantes para esses momentos. Desta forma, foi necessário um 

período maior que o previsto para a organização dessa logística e dos materiais 

didáticos, que inicialmente estava previsto para ocorrer de setembro a dezembro 

de 2019, mas que se estendeu de setembro de 2019 até fevereiro de 2020. 

Além disso, também identificamos neste período a necessidade de se 

preparar as unidades de produção pedagógicas no Instituto Educar para serem 

utilizadas durantes os cursos de formação sobre a temática da agroecologia, 

para que pudéssemos ir alternando teoria e prática nas rodas de conversa, 

especificamente sobre o Horto Medicinal e a Horta. Atividade esta que o 

acadêmico-bolsista esteve diretamente envolvido neste período.

Esse ajuste inicial desencadeou algumas outras mudanças na etapa de 

desenvolvimento dos Cursos, e em relação ao Curso sobre a agroecologia e 

promoção da saúde para acadêmicos do curso de agronomia, o planejamento 

inicial previa que este Curso seria ofertado quinzenalmente e dividido em 

Curso de promoção da saúde para acadêmicos do curso de agronomia, realizado 

no turno da manhã e o Curso de formação em agroecologia para acadêmicos 

do curso de agronomia, no turno da tarde. Porém, em virtude da conciliação 

da agenda de todos os envolvidos, bem como devido ao deslocamento dos 

convidados/participantes para esses debates, ofertamos primeiramente o Curso 

de formação em agroecologia para acadêmicos do curso de agronomia, de 
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maneira concentrada e sequencial. Este Curso foi realizado no período de 04 a 

07 de março de 2020.

Outro ajuste necessário e que foi realizado pela equipe executora do 

projeto, foi em relação as horas/aula do Curso, inicialmente estava previsto 

4 encontros de 5horas/aulas, que totalizavam 20 horas/aula. Porém, frente a 

complexidade dos temas dos encontros do Curso de formação em agroecologia, 

realizamos 8 encontros de 5horas/aula, totalizando 40horas/aula, sendo os 

conteúdos abordados durante o Curso descritos no quadro abaixo:

Quadro 5 – Cronograma do Curso de formação em agroecologia para acadêmicos 
do curso de agronomia

Temática

Responsáveis pela 
mediação dos 

conteúdos na forma 
de roda de conversa

Objetivo

1ª Roda de conversa 
Tema: Leitura da 
realidade sobre 
a agroecologia 
(10horas/aula)

- Profª. Alessandra Re-
gina Müller Germani, 

- Prof. Jacir João Chies 
do Instituto Educar, 

- Prof. Pedro Selvino 
Neumann da UFSM

Apoio: acadêmico-bol-
sista

A partir da análise do 
diagnóstico de sistemas 

agrários desenvolvidos pelos 
acadêmicos do Curso de 

Agronomia na disciplina de 
Análise de Diagnóstico de 
Sistemas Agrários junto as 
famílias do Assentamento 

foram desencadeadas reflexões 
sobre a realidade encontrada 
no Assentamento acerca da 

promoção da agroecologia nas 
unidades de produção familiar. 
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2ª Roda de conversa

Tema: Concepções 

acerca da 

agroecologia 

e transição 

agroecológica 

(10 horas/aula)

- Profª. Alessandra Re-

gina Müller Germani, 

- Prof. Jacir João Chies 

do Instituto Educar, 

- Prof. Pedro Selvino 

Neumann da UFSM

- Prof. Humberto Tom-

masino - UDELAR

Apoio: acadêmico-bol-

sista

A partir da reflexão sobre a 

realidade do Assentamento e 

do país sobre agroecologia e 

transição agroecológica, foram 

apresentadas as diferentes 

linhas de pensamento sobre 

a agroecologia e transição 

agroecológica e a influência 

destas visões na vida das 

famílias camponesas. 

3ª Roda de conversa

Tema: Configuração 

histórica da 

agroecologia e 

desenvolvimento no 

brasil 

(10 horas/aula)

- Profª. Alessandra Re-

gina Müller Germani, 

- Prof. Jacir João Chies 

do Instituto Educar, 

- Prof. Pedro Selvino 

Neumann da UFSM

- Prof. Humberto Tom-

masino - UDELAR

Apoio: acadêmico-bol-

sista

Para aprofundar o debate 

foram resgatados a história da 

agroecologia e desenvolvimento 

no país, destacando quais as 

principais repercussões para 

as populações do modelo de 

desenvolvimento adotado 

através dos tempos.   



98

Avanços e retrocessos no cenário da saúde: um recorte a partir da década de 1970

4ª Roda de conversa 

Tema: Aproximando 

os campos da 

agroecologia, 

transição 

agroecológica e 

promoção da saúde 

na perspectiva da 

produção de uma 

ecologia de saberes 

(10 horas/aula)

- Profª. Alessandra Re-

gina Müller Germani, 

- Prof. Jacir João Chies 

do Instituto Educar, 

- Prof. Pedro Selvino 

Neumann da UFSM

- Prof. Humberto Tom-

masino - UDELAR

- Agrônomo Gustavo 

do Nascimento Friedri-

ch – UFSM/FATEC

Apoio: acadêmico-bol-

sista

Nesse encontro foram 

debatidos o viés de trabalho 

interdisciplinar e da ecologia 

de saberes que envolve a 

agroecologia com destaque para 

a aproximação entre os campos 

da agroecologia e promoção 

da saúde para a melhoria 

da qualidade de vida das 

populações.

Fonte: Autores.

Em cada encontro do Curso, foram sendo construídos espaços de 

articulação entre saberes e práticas essenciais ao processo educativo, pois 

representaram um movimento reflexivo e de aprendizagem coletiva no qual 

os saberes e as práticas vivenciadas ganharam centralidade no sentido da 

produção do conhecimento sobre a realidade social em que todos estavam 

sendo inseridos. Para isso contou com um movimento de construção de um 

trabalho interdisciplinar, tendo em vista que as socializações e as reflexões 

desencadeadas a partir das vivências em sala de aula foram mediadas por um 

conjunto de docentes de diferentes áreas de conhecimento e instituições de 

ensino.

Esse exercício foi desenvolvido em sala de aula em sintonia com o 

pensamento de Caporal, Costabeber e Paulus (2009), quando referem que a 
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Agroecologia se consolida, portanto, como enfoque científico na medida em 

que este campo de conhecimento se nutre de outras disciplinas científicas, 

assim como de saberes, conhecimentos e experiências, o que permite o 

estabelecimento de marcos conceituais, metodológicos e estratégicos com 

maior capacidade para orientar o desenho e manejo de agroecossistemas e 

de processos de desenvolvimento rurais sustentáveis. Abaixo seguem alguns 

registros fotográficos em sala de aula desses momentos vivenciados nos 

encontros do Curso de formação:

Figura 1 - Registro fotográfico da participação do Prof. Pedro Selvino Neu-
mann, da UFSM, no Curso de Curso de Formação em Agroecologia para Aca-
dêmicos do Curso de Agronomia

Fonte: Arquivo pessoal dos autores, 2020.
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Figura 2 - Registro fotográfico dos acadêmicos durante o Curso de Curso de 
Curso de Formação em Agroecologia para Acadêmicos do Curso de Agronomia

Fonte: Arquivo pessoal dos autores, 2020.

Passados essa etapa de desenvolvimento do curso referente a agroeco-

logia, estávamos nos encaminhando para a realização do Curso de formação 

em promoção da saúde para acadêmicos do Curso de Agronomia, que estava 

previsto para ser desenvolvido no final de abril. No entanto, em virtude da pan-

demia, e seguindo a legislação vigente neste período de crise sanitária, o desen-

volvimento deste e do Curso de formação sobre a agroecologia e promoção da 

saúde para as famílias residentes no assentamento da antiga Fazenda Annoni 

foram inicialmente suspensos e posteriormente não realizados. 

Neste período, a equipe executora do projeto se manteve em contato, na 

forma de trabalho remoto, utilizando Skype e WhatsApp. Ao acadêmico-bol-

sista ficou designado a tarefa de ir organizando e compilando os registros das 
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atividades que foram desenvolvidas para a elaboração do relatório final e pos-

teriormente para a elaboração de uma produção bibliográfica sobre essa experi-

ência. Também a equipe executora neste período analisou a possibilidade de ser 

construído um material didático referente ao tema da agroecologia e promoção 

da saúde para apoiar didaticamente o desenvolvimento das rodas de conversa 

promovidas durante os Cursos. No entanto, frente ao cenário de agravamento 

da pandemia, decidimos por não desenvolver este material para esse momento, 

mas ficou a ideia/semente para a formatação final deste material didático a ser 

utilizado nas próximas edições do programa.

Conclusões

Em relação a avaliação final do desenvolvimento do programa de exten-

são, compreendemos que esta experiência foi desafiadora, no sentido de que os 

imprevistos decorrentes da pandemia prejudicaram o pleno desenvolvimento 

dos Cursos, exigindo da equipe executora a tomada de decisões no coletivo, 

para ajustarmos os rumos do programa de extensão. Naquele momento ainda 

não dispúnhamos de ferramentas tecnológicas que pudéssemos lançar mão para 

o desenvolvimento dos encontros. E mesmo que tivéssemos eles não dariam 

conta dos momentos de aprendizados práticos que estavam previstos. 

Mas analisando os passos que já haviam sido dados, no sentido da im-

plementação do programa de extensão naquele período, avaliamos como uma 

experiência extremamente positiva, pois permitiu, por meio do Curso de for-

mação sobre agroecologia para os acadêmicos, futuros agrônomos, problema-

tizar a realidade do assentamento no que se refere aos impactos de se produzir 

na lógica agroecológica, destacando o papel da equipe multiprofissional neste 

processo de mudança na forma de produção. 
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Neste sentido, evidencia-se que a Agroecologia, de acordo com Caporal & 

Costabeber (2000), busca trabalhar aliando diferentes saberes, conhecimentos e 

experiências variadas, integrando a potencialidade presente em cada realidade 

local. Desta forma, as comunidades desenvolvem uma agricultura ecológica e 

economicamente sustentável, através da manutenção de padrões de produções 

identificadas com os princípios da agroecologia, contribuindo para a melhoria 

das condições de vida e saúde e consequentemente da qualidade de vida.

Reforçando assim, a importância da articulação entre as práticas de ensi-

no, pesquisa e de extensão para o desenvolvimento de um processo de forma-

ção com qualidade, sintonizada com a realidade social a que este futuro profis-

sional estará inserido. Para isso, não basta o estudante participar, mas sim ele 

precisa se envolver e se comprometer com o desenvolvimento destas práticas, 

quer dizer, é necessário que haja um processo de ação-reflexão-ação para que 

ela se torne significativo em sua formação.
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CAPÍTULO 6 

DEPRESSÃO E ANSIEDADE 
INFANTIL: A RELAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA COM 

A SAÚDE MENTAL
Alan Patryk da Luz

Munir Lauer
Doi: 10.48209/978-65-5417-043-6

Introdução 

A Organização Mundial de Saúde, afirmou que não há uma definição 

oficial de saúde mental, no entanto, o termo é usado para descrever o nível de 

qualidade de vida cognitiva ou emocional de um indivíduo e não somente a au-

sência de transtornos mentais. A saúde mental é parte integrante da saúde, e os 

principais fatores que interferem na saúde mental, estão relacionados, princi-

palmente, as rápidas mudanças sociais e culturais, condições de trabalho estres-

santes, discriminação de gênero, exclusão social, estilo de vida não saudável, 

violência e violação dos direitos humanos (OMS, 2002).  

Com estas informações acima, é possível iniciarmos a construção de que, 

estamos passando por momentos de extrema mudança interna e externa do su-
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jeito como ser cognitivo e social.  E essas mudanças, tanto individuais quanto 

coletivas são afetadas, em muitas circunstâncias pela depressão e ansiedade, 

ainda na infância.

É considerado que o exercício físico diminui os sinais de depressão em 

adolescentes e pré-adolescentes, sendo fundamental no tratamento contra essa 

síndrome, podendo até diminuir o uso de medicamentos. Se tornando uma for-

ma de tratamento alternativo, promovendo uma melhoria na saúde mental do 

indivíduo (CORDEIRO, 2020). 

A relação entre educação física e saúde mental, está diretamente ligada à 

qualidade de vida e suas atividades cotidianas, levando em conta a concepção 

de saúde ampliada estabelecida pela constituição. Conforme o artigo 3° da Lei 

8080, de 1990, a saúde pode ser definida por um grupo de fatores como: mora-

dia, trabalho, renda, educação, lazer, ambiente, saneamento básico e serviços 

fundamentais. O acesso de cada pessoa a cada um desses fatores é indispensá-

vel para uma boa qualidade de vida (CANDEIAS, 1996). 

A educação física, inserida na saúde mental, visa a prevenção de doenças 

e aumento da expectativa de vida, com a manutenção e recuperação da saúde 

física e mental. Atualmente, muitos problemas mentais se tornaram os vilões 

dos problemas de saúde, e nas últimas décadas, tem tido grandes investimentos 

nessa área, visando a compreensão dos transtornos psiquiátricos e na criação de 

novos serviços, medicamentos e terapias. 

Identifica-se uma certa carência no tratamento mental, quando os pro-

fissionais atuam de forma isolada nas suas categorias. Portanto, o trabalho 

multidisciplinar com a participação de profissionais da educação física vem a 

contribuir com o trabalho em equipe, visando oferecer novas possibilidades te-

rapêuticas aos usuários. Assim, torna-se necessário também, o devido preparo 
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do profissional de Educação Física nessa área específica, com a aquisição de 

conhecimentos sobre saúde mental e o paciente psiquiátrico, bem como a inser-

ção em serviços de saúde mental no território (WACHS, 2008). 

A Educação Física tem se desafiado, a incluir os princípios dos processos 

corporais na terapia das pessoas com transtornos mentais, ajudando-as na me-

lhora da evolução motriz e enfatizando a característica de cada um, tomando 

conhecimento dos próprios limites e capacidades. Nesse sentido, este trabalho 

é constituído de uma revisão bibliográfica, que aproxima a educação física à 

saúde mental. A fim de discutir ações, elementos e características da educação 

física que revele a singularidade na atenção a esses indivíduos, superando en-

tão, uma visão puramente focada na doença. 

Saúde mental 

A saúde é uma preocupação que existe desde os primórdios da vida hu-

mana, indiferente de sua cultura ou época, mas a definição do que é saúde 

nunca foi tão simples assim, por ela possuir uma concepção bastante variada 

e ampla. Mas aproximadamente, há 400 a.C. o médico Hipócrates, afirmou 

existirem três pilares básicos que devem estar em perfeito funcionamento para 

existir saúde: corpo, mente e ambiente; pois o ser humano  trata-se de um orga-

nismo/sistema em movimento, que possui muita interferência de fatores exter-

nos, culturais e acontecimentos atuais. Assim, a saúde pode ser definida como 

um estado de bem-estar físico, mental e social (MELO, 1999). 

Guedes e Guedes (1995), mencionam que saúde se caracteriza por vários 

aspectos do comportamento humano, direcionados ao que vai de encontro, com 

a definição dada pela OMS: um estado completo do bem-estar físico, mental e 

social, não apenas de ausência de afecções e doenças. 
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Em “Saúde Brasil”, no Portal do Governo Brasileiro (2020), o concei-

to contemporâneo de saúde, apesar de ser evidente a conhecida “ausência de 

doença”, vai muito além disso. Atualmente, se tem muito mais informações 

disponíveis à mão de qualquer pessoa, inclusive com inúmeras “dicas de saú-

de”. Há destaque para a qualidade de vida, englobando diversos fatores como, 

corpo físico, mental, o ambiente e estímulos intelectuais. Segundo o Portal, de-

ve-se considerar como saúde, não somente a ausência de doença, mas também 

zelar pela prevenção da mesma, em que, seria necessário, beber água; ter uma 

boa alimentação, preferindo alimentos in natura e evitar alimentos e bebidas 

industrializados; estar em movimento e praticar exercícios físicos; ter um bom 

relacionamento com outras pessoas e socializar-se e não fumar. 

Segundo o filósofo e matemático francês René Descartes (século XVII), 

a definição de doença, pode ser explicada ao comparar o corpo humano como 

uma máquina, onde todas as partes devem estar em plena sintonia. Logo, a 

doença aconteceria quando uma ou várias peças (aparelhos, órgãos tecidos e 

células) começassem a apresentar defeitos ou mal funcionamento, e deveriam 

ser concertadas ou trocadas para a “máquina” voltar a funcionar. Após muitos 

levantamentos, sobre as reais causas e definições para o conceito sobre doença, 

foi somente na década de 80, que aprofunda-se a ideia, de que, o organismo 

funciona como um todo e não como partes. Tudo funciona em conjunto com a 

mente e o ambiente. Para manter-se saudável, necessita haver uma concordân-

cia entre o fator individual, social e o ecológico. Dessa forma, a doença foi por 

muitos anos baseada nesse pensamento, ou seja, definia-se como um desiqui-

líbrio social, corporal, mental e do ambiente em que se vivia (MELO, 1999). 

Na área da Saúde Mental, desde de 2001, vem ocorrendo mudanças sig-

nificativas na atenção às pessoas em sofrimento psiquiátrico, principalmente, 
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após a normatização da Lei 10.216. A referida lei, também conhecida como 

Lei da Reforma Psiquiátrica, garante a proteção e o direito das pessoas com 

transtornos mentais e usuários de álcool e outras drogas, e redireciona o modelo 

assistencial em saúde mental, priorizando o tratamento em serviços na comu-

nidade (BRASIL, 2001).  

A Lei da Reforma Psiquiátrica Brasileira, de n°10.216/2001, evidencia 

os direitos que possuem as pessoas portadoras de algum transtorno psíquico ou 

que precisam de redirecionamento assistencial. O Ministério da Saúde, revelou 

que no Brasil, a taxa chegou a 86% da população atendida pelos trabalhos extra-

-hospitalares, territoriais e de base comunitária (BRASIL, 2015). Após a lei ser 

aprovada, ficou evidente as mudanças e melhorias nos sistemas assistenciais e 

hospitalares para pessoas portadoras de algum sofrimento psíquico, sendo des-

tinados mais incentivos financeiros e recursos federais, para que permitissem 

um avanço na organização, e na reintegração psíquico social das pessoas que 

sofrem de algum distúrbio mental (MACEDO et al., 2017). 

Desde então, vem sendo priorizado o tratamento em liberdade em detri-

mento da internação em hospital psiquiátrico. Foucault (2007), fala da história 

do tratamento mental, onde a internação por muito tempo tornou-se um padrão 

de tratamento ditador e exclusivo, e o enfermo era considerado um simples ob-

jeto de tratamento clínico, baseado na cultura médica tradicionalista. 

A palavra “doença”, do latim, significa desvio da saúde e do estado nor-

mal. A doença mental, por muito tempo, foi identificada como uma falha de 

comportamento de um indivíduo, em relação as expectativas de sua comunida-

de. A pessoa com transtorno psíquico, era vista como anormal, recebia o rótulo 

de louca, sendo considerada perigosa e violenta. O tratamento estabelecido, 

era através do isolamento, com a internação em hospitais psiquiátricos (LINO, 

1997). 
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A partir da Reforma Psiquiátrica, houve a criação de uma rede de servi-

ços de base territorial para o cuidado em saúde mental. No município de San-

tos-SP, no final dos anos 80, foi criado o Programa de Saúde Mental com núcle-

os de Atenção Psicossocial, interferindo de imediato no Hospital Psiquiátrico 

da cidade. No ano de 1987, em São Paulo-SP, foi criado o CAPS (Centro de 

Atendimento Psicossocial) pelo Professor Luiz da Rocha Cerqueira. O CAPS 

se tornou uma referência em atenção e tratamento psiquiátrico e, através dessas 

duas criações, originaram um novo modelo de assistência e foco direto às pes-

soas com transtornos mentais no Brasil, trazendo suporte para as enfermarias 

especializadas em tratamentos psiquiátricos nos Hospitais Gerais. 

A atenção em saúde mental, em hospital geral, é um dos importantes 

dispositivos de cuidado da rede em saúde mental, pois visa dar suporte, a mo-

mentos de crise. É caracterizada por serviços hospitalares, através de leitos em 

enfermarias especializadas nos Hospitais Gerais. Acolhem casos graves, rela-

cionados a transtornos mentais de morbidades de ordem clínica e/ou psíquica. 

As internações são em regime de curta permanência, e esses serviços devem 

trabalhar em rede, pois a proposta é que o paciente retorne para a sua casa e seja 

acompanhado pelos serviços do território (BRASIL, 2011). 

Na tentativa de unir os procedimentos de saúde mental as demais ações 

de saúde, a rede dos cuidados da saúde mental deve vincular vários tipos de 

serviços nessa área, visando dar respostas mais efetivas as necessidades dos 

pacientes psiquiátricos (BRASIL, 2004). Essa rede de serviços na comunidade, 

tornou-se um fator importantíssimo de suporte as pessoas portadoras de sofri-

mento psíquico grave. 

Ao Norte da Itália, Franco Basaglia criou uma rede de serviços e suporte 

social, em substituição aos hospitais manicomiais da época (1973). Os próprios 

usuários destes centros, se sentiam encorajados a voltar a viver em sociedade, 
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e lutavam para serem aceitos. Em uma mobilização, eles criaram um cavalo de 

papel marche, que recebeu o nome de Marco Cavallo (uma apologia ao Cavalo 

de Troia, que significava o retorno desses indivíduos para a sociedade), e mar-

charam do manicômio até a maior praça da cidade, levando o lema “A Liberda-

de é Terapêutica”. Baseando-se neste lema até os dias atuais, os trabalhadores 

brasileiros da área da saúde, preservados até então, pela limitação de suas espe-

cialidades, se confrontaram com a diversidade de elementos que possibilitam 

reavaliar as formas de compreensão e atuação, diante as necessidades de saúde 

de pacientes com transtornos mentais. Sendo assim, essas reformulações e a 

nova maneira de cuidar, necessitam de uma mudança também no quadro de 

profissionais, nos quais deve ser incluído diferentes áreas. Os hospitais psiquiá-

tricos, foram sendo substituídos pelos CAPS, e os seus pacientes se reinserindo 

na sociedade (AMARANTE, 2009). 

Nesse sentido, diferentes profissionais foram intimados a participar dessa 

área, compondo uma equipe multidisciplinar, que visa ampliar a concepção 

sobre os pacientes e suas necessidades e elaborar estratégias voltadas para um 

cuidado integral. Um desses profissionais, é o educador físico, que apesar de 

ser recentemente inserido nessa área, já vem adquirindo espaços de atuação, 

demonstrando resultados efetivos de suas práticas nos serviços de saúde men-

tal. Ainda pouco se discute, o papel e as práticas desses profissionais na saúde 

mental, sendo necessário, mais pesquisas que auxiliem a consolidar o papel do 

educador físico nesse campo (WACHS e FRAGA, 2009). 

Depressão e ansiedade infantil 

Os transtornos mentais se constituem por diversas doenças, que podem 

causar um excesso de sofrimento ao indivíduo e também de seus familiares. A 

depressão é o transtorno metal, que apresenta a maior sobrecarga em angústia e 
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tristeza. Gradualmente, ela destrói a esperança e vontade de viver do indivíduo, 

resultando em grande sofrimento, não só ao portador, mas também, aqueles 

que estão ao seu redor. Em alguns casos mais graves, pode levar ao suicídio, e 

mesmo assim, continua sendo ocultada e não tratada (ABELHA, 2014). 

A depressão é o distúrbio mental mais antigo e conhecido no mundo, que 

se caracteriza por uma fase de tristeza ou desânimo entre as pessoas portadoras 

desses transtornos, que são decorrentes de desilusões ou decepções diárias. Po-

dem ter uma duração de, no mínimo duas semanas até dois anos, dependendo 

do grau que a depressão se encontra ou do tempo que o indivíduo se adapta a 

perda ou a aceitação e percepção de alguma situação de fracasso. Caso contrá-

rio, o sujeito entra no quadro patológico conhecido como depressão crônica 

(ALMEIDA, 2015). 

A depressão apesar das suas características comuns, é diferenciada pelo 

tempo de duração, quantidade de sintomas depressivos apresentados e a inten-

sidade dos sintomas com ou sem alteração de alegria. Dentro dessa confusão 

de humor, se encontra a depressão unipolar que é apenas uma depressão em si. 

As depressões bipolares incluem um ou mais sintomas e períodos depressivos. 

Podem ser classificadas em Perturbação Depressiva Maior, que é a mais grave, 

pois pode se tornar recorrente ou crônica. Já a Distimia, é a menos rigorosa, 

por se ser de curta duração. E, por último, o Distúrbio Depressivo, que não se 

encaixa em nenhum dos outros casos (ALMEIDA, 2015).   

Uma pessoa deprimida, além de sentir-se desamparada, abatida e com 

uma grande sensação de tristeza, apresenta outros tipos de sinas, como crises de 

raiva, ira persistente, dores no corpo e sentimento de culpa apesar de negar tais 

sensações. Também perde o interesse por contato social e desprazer a prática de 

esportes, o descuido pessoal, a baixa produtividade no trabalho ou no âmbito 

escolar e a necessidade de ficarem isolados (ALMEIDA, 2015). 
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Segundo Rufino et al. (2018), ao realizar uma revisão de literatura, objeti-

varam apresentar as características e elementos epidemiológicos da depressão. 

As síndromes depressivas são compostas por quatro elementos comuns, que 

podem ser: os físicos, que interferem no apetite, no distúrbio do sono, exaustão, 

dores corporais, indisposições para realizar qualquer atividade; emocionais, 

que se manifestam em forma de tristeza e desânimo, em perca da satisfação 

em atividades que antes traziam prazer; são os fatos que mais ocorrem durante 

a depressão. Já os aspectos motivacionais, segundo os autores, ocasionam a 

inexistência de iniciativa e de persistência; e os cognitivos, que geram a perca 

de concentração e memória, e ainda, geram também uma visão negativa de si 

mesmo e falta de esperança.  

De acordo com Rufino et al. (2018), essa síndrome faz parte dos proble-

mas mais expressivos da população, gerando uma significativa mudança na 

qualidade de vida e produtividade nas pessoas que possuem esse transtorno. A 

depressão pode atingir qualquer idade, com diferentes gravidades, desde os ca-

sos mais brandos até mesmo os estados crônicos. O maior índice está em pesso-

as que atingem a idade média. Porém, conforme os autores, vêm crescendo os 

casos em adolescentes que estão entrando na vida adulta, podendo ser um grau 

moderado até muito grave. O grupo feminino é considerado mais vulnerável, 

devido aos fatores das variações hormonais que são desenvolvidas durante o 

período fértil, por isso, essa síndrome é considerada como uma prioridade pelos 

órgãos de saúde pública. Para os autores, a depressão pode ocorrer em qualquer 

etapa da vida, e que a melhor forma de reduzir a intensidade da doença é um 

diagnóstico precoce. 

Souza et al. (2020), realizaram um estudo de revisão bibliográfica sobre 

a depressão, contendo considerações para os professores da educação básica. O 

objetivo da revisão foi expor os aspectos da depressão e seus estágios, tornando 
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o professor mais conhecedor sobre essa doença, possibilitando ao educador ter 

uma noção maior sobre os sintomas, sinas e possíveis causas dessa enfermi-

dade. Elas podem ser apontadas pelas crianças, conforme suas faixas etárias, 

mostrando de que modo se desenvolvem, possibilitando existir um maior co-

nhecimento desses fatores dentro e fora da escola. Os autores mencionam que 

foram relatados também, outros transtornos como: a ansiedade e tendências 

suicidas, que podem ser apresentadas em crianças e adolescentes.  

Para um possível diagnóstico precoce, a escola torna-se de extrema im-

portância, por ser onde as crianças passam a maior parte do tempo, permitindo 

uma maior análise das diferentes formas delas agirem e se relacionarem com as 

outras, possibilitando que o professor possa fazer um encaminhamento desses 

alunos a um profissional adequado para cada necessidade apresentada pelo alu-

no. Não cabe ao educador diagnosticar, mas sim, através de atividades elabora-

das que possibilitem de forma inclusiva, ajudar o aluno a enfrentar a depressão, 

induzindo a uma melhoria dos aspectos de comunicação e integração social, 

devolvendo aos poucos a confiança e a autoestima nas vivências escolares e 

extraescolares (DA SILVA e NETO, 2017). 

Mundialmente, estima-se que existam 350 milhões de pessoas de diferen-

tes faixas etárias, que sofrem com esse distúrbio, mas somente menos de 10% 

recebem tratamentos (OMS, 2012). O Brasil possui 5,8% da população que tem 

depressão, uma taxa considerada alta para a população mundial que é de 4,4 

%. 12 milhões de brasileiros sofrem com essa enfermidade tornando o Brasi,l o 

País que tem mais casos de depressão na América Latina (CORDEIRO, 2020). 

Estudos apontam que a depressão infantil no Brasil, varia entre 0,2% a 7,5% 

para crianças menores de 14 anos. Na fase pré-escolar, a incidência depressiva 

é menor que na adolescência (AVANCI, 2012). 
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Segundo Silvares (2008), por vários anos foi questionada a depressão 

na infância e adolescência, pois muitos autores, presumiam que essa doença 

somente se manifestava no final da adolescência e início da vida adulta. Após 

diversos estudos, constatou-se que a depressão é um transtorno emocional mui-

to recorrente na infância e na adolescência. É uma perturbação que tem uma 

característica duradoura e evasiva comprometendo e afetando várias funções 

psicossociais (BAHLS, 2002). 

Nas crianças com idade até sete anos, que estão na fase pré-escolar, os 

sintomas físicos mais comuns são: dores na cabeça, abdominais, canseira e ton-

tura. Nos casos de depressão maior, os sintomas vêm seguidos por ansiedade, 

medos, agitações, perca de apetite, alterações no sono, hiperatividade, crises 

frequentes de choro, comportamento agressivo e agitação psicomotora. A ideia 

de suicídio nessa idade é considerada rara (BAHLS, 2002). 

Em crianças, com idade entre seis e sete anos até doze anos, já podem ser 

apontados e relatados sentimento de tristeza, choro fácil, apatia, fadiga, isola-

mento, canseira, ansiedade, medos, falta de concentração, insônia, e desejo de 

morrer. O sentimento de culpa, diminui o rendimento escolar e negam-se a ir 

para escola, expondo o desejo de morrer (BAHLS, 2002). 

Em adolescentes, a depressão manifesta-se de maneira parecida aos sin-

tomas que ocorrem nos adultos, mas existem sintomas, que são próprios des-

se transtorno nessa idade, que são representados por tristeza crônica. Estão 

sempre irritados, apresentando seguidas explosões de raiva comportamental, 

sempre esgotados fisicamente, refletindo nas aptidões psicomotoras, na falta de 

esperança, sentimento de culpa, insônia, descontrole no apetite, preferem ficar 

sozinhos e baixa estima. Ainda, é comum terem insônia e tendem a ter mais 

ideias suicidas e uma alta letalidade (BAHLS, 2002). 
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A ansiedade é considerada parte da vida da humanidade, com a finalidade 

de atuar como um meio de proteção, quando se há sinais de perigos internos ou 

externos. Isso gera uma sensação de desespero, tensão e desconforto, ocasio-

nando um sentimento vazio de apreensão e medo (OLIVEIRA, 2017). 

A ansiedade, precisa de estímulos sociais que apresentam algumas situa-

ções que possam levar a sua estimulação, e os físicos, que podem ser considera-

dos comuns, como medo do escuro, separações dos pais, pesadelos; atuando no 

estado psicológico e fisiológico. Conforme a personalidade e o instinto do in-

divíduo, cria-se um estado emocional, que quando torna-se exagerado, culmina 

em um fator patológico determinado pelo grau de sua gravidade e persistência. 

Pode ser analisada, conforme a pessoa reage a situações ameaçadoras, para que 

assim possam ser avaliadas (OLIVEIRA, 2017). 

Segundo o autor revela em seu estudo, a ansiedade patologia é classifi-

cada por tipos de transtornos: Transtornos de Ansiedade de Separação, Trans-

tornos do Pânico, Transtorno de Ansiedade Social, Transtorno de Ansiedade 

Generalizada, Fobia Específica, Transtorno Pós-Traumático e Transtorno Ob-

sessivo Compulsivo. Os transtornos citados são resultados sociais negativos, 

pessoais ou escolares e quando não tratados esses sintomas, vão se acumulando 

e resistindo até a fase adulta. 

Castillo (2000), considera que o real motivo da causa dos transtornos 

ansiosos, às vezes não são reconhecidos precocemente, por terem ligações am-

bientais e hereditárias, sendo considerado que os fatores familiares desde a in-

fância, sejam os principais causadores desse transtorno. As crianças utilizam os 

padrões comportamentais mais vividos no seu cotidiano para seguir como pa-

râmetro de vida, e suas frustações diárias podem prejudicar o desenvolvimento 

infantil num todo. A separação dos pais ou de pessoas que substituíram alguém 

familiar, pode causar imensa tristeza ocasionando um sofrimento enorme. 
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As crianças com esses transtornos, tendem a possuir um apego enorme 

com indivíduo que possuem uma relação afetiva, ou até mesmo, com ela pró-

pria, por estarem sempre sendo pessimistas que algo de ruim possa acontecer a 

pessoas que estão ligadas. Sentem a necessidade descontrolada de estar perto, 

saber onde essas pessoas estão, alegando uma saudade enorme, interferindo 

muito em seus desejos. Por isso, tornam-se confusos e não querem mais ir à 

escola, mesmo gostando de ir, no intuito de não afastar-se ou ficar sem saber 

das pessoas próximas (FORGIARRINI e RICC, 2010). 

Por isso, crianças portadoras desse transtorno, tem dificuldades na rea-

lização de tarefas simples ou complicadas do cotidiano, como dormir regular-

mente, executar passeios, visitar amigos e frequentar a escola (CABALLO e 

SIMÓM, 2006). Por apresentarem essas dificuldades, pessoas com ansiedade 

tendem a ser muito influenciadas e prejudicadas na vida escolar, por possuírem 

tais dificuldades sentimentais e comportamentais, não conseguem ter uma ro-

tina de vida considerada normal, apresentando um enorme prejuízo no âmbito 

escolar. 

Relação entre educação física e saúde mental 

Inúmeras evidências científicas, têm mostrado que praticar atividades 

físicas diariamente, se designa como ferramenta fundamental no progresso da 

saúde, diminuindo o aparecimento de várias transformações orgânicas que se 

ligam ao processo degenerativo, e na melhora de certas patologias, que tem 

contribuído para o aumento da morbidade e mortalidade. Nas pesquisas identi-

fica-se, que exercícios habituais, são benéficos para a saúde, gerando a melhora 

do catabolismo (aumentando o catabolismo lipídico e a queima de calorias do 

corpo). Esse processo, diminui a gordura corporal, aumenta a massa muscular, 
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auxilia no desenvolvimento da densidade óssea, fortalece o tecido conjuntivo e 

a mobilidade articular e postural (SANTAREM,1996; SAMULSKI; LUSTO-

SA,1996; MATSUDO,1999).  

Através da atividade física, ocorre uma diminuição da frequência car-

díaca em repouso, aumento da capacidade aeróbica, extensão da ventilação 

pulmonar, diminuição na pressão arterial, melhora da sensibilidade à insulina, 

auto estima, melhora da imagem corporal; reduzindo o estresse, a ansiedade, 

a depressão, a tensão muscular, alívio da insônia e aumentando a disposição 

física e mental com melhorias no humor. Dessa forma, diminui a necessida-

de de medicamentos como anti-hipertensivos, antidiabéticos orais, insulinas e 

tranquilizantes. Sendo assim, permite uma melhora no condicionamento físico 

para uma boa qualidade de vida (SANTAREM,1996; SAMULSKI; LUSTO-

SA,1996; MATSUDO,1999).  

Quanto à saúde mental, as atividades físicas apresentam melhorias no 

bem-estar e na qualidade de vida, proporcionando melhora da saúde psicoló-

gica. Como Daminelli (1984), comenta, o valor das atividades físicas na área 

psicológica, no qual as práticas físicas são requisitos psicológicas de bem-estar 

pessoal, são importantes para o equilíbrio pessoal da imagem positiva do corpo. 

A atividade física atua principalmente, na autoestima, autoconceito, funções 

cognitivas e imagem corporal (GUEDES e GUEDES, 1995). A prática cotidia-

na de exercícios físicos, não só ajuda na saúde, mas também, na diminuição dos 

índices de mortalidade. Em seu estudo, Campos (2019) relata que a atividade 

física também tem a capacidade de melhorar a aprendizagem e a memória, 

promovendo um sentimento de bem-estar, alegria, satisfação, maior vasculari-

zação cerebral, diminuição da incidência de demência e proporciona a diminui-

ção da ansiedade e depressão.  
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No contexto histórico da educação física brasileira, fica evidente que as 

concepções didáticas-pedagógicas tiveram fortes influencias das tendências 

esportivas, médicas, militares e biopsicossocial. Inicialmente, a preocupação 

era a procura por indivíduos fortes e robustos, recorrendo assim, por métodos 

ginásticos. Mais tarde, sobre grande influência do campo da medicina, a educa-

ção física escolar buscava como principal objetivo, um corpo com uma postura 

correta e uma aparência física excelente (GUEDES, 1999). 

Em todos os pontos de vista, fica evidente a que a Educação Física busca 

primeiramente, a manutenção do corpo individual, baseando-se no tema “men-

te sã em corpo são”. Na Educação Física Higienista (1850-1930), o foco prin-

cipal era a saúde, visando a formar homens e mulheres mais dispostos fortes e 

saudáveis, dando ênfase a um trabalho de “assepsia social”, que era feita atra-

vés de jogos recreativos, desportos e ginásticas, que buscavam de imediato que 

as pessoas se afastassem de práticas que comprometessem a saúde moral e vida 

coletiva. Deste modo, a Educação Física Higienista, enxergava a possibilidade 

e necessidade de através da educação, eliminar as adversidades de saúde públi-

ca consideradas graves pelas elites governantes da época, que se prevaleciam 

das outras classes sociais. A Educação Física Higienista, tinha a preocupação 

em manter a sociedade imune de doenças infecciosas e vícios, que pudessem 

fazer mal à saúde, por isso, buscavam jovens saudáveis e fortes para alcançar 

um padrão correto de Educação Física (GHIRALDELLI JR, 1991). 

Posteriormente, há a influência militar na educação física escolar, que 

buscava como objetivo principal, a hegemonia da raça e assepsia do corpo, 

discriminando jovens considerados fracos fisicamente, rotulando os como mar-

ginais. Os professores tinham um papel de educar, mediante a uma filosofia 

militar, sendo pouco educativos (GUEDES, 1999). 
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Em sequência, veio a influência biopsicossocial, de forma muito tímida, 

buscando a introdução no campo pedagógico. Levando à educação física esco-

lar a possuir um caráter educacional mais afetivo, na busca de uma união entre 

a disciplina e a instituição escolar (GUEDES,1999). 

A sociedade tem acompanhado um grande aumento do desporto no de-

correr do século XXI. Através dessa porta, a educação física buscou mediante 

o desporto, repassar valores, respeito e empatia. O esporte é utilizado como 

uma ferramenta de aprendizado. Através da educação física, podem ser criados 

métodos de ensino que permitam ser trabalhados, as questões éticas e práti-

cas tanto individuais quanto coletivas, usada como meio de inclusão social, de 

bem-estar e desenvolvimento (GONÇALVES, 2021). 

A educação física escolar, portanto, perpassou por todas essas tendências 

pedagógicas (e suas influências). Na contemporaneidade, devido a novas abor-

dagens pedagógicas, de cunho crítico (e político) e preocupadas com questões 

sociais, culturais e econômicas; a educação física trouxe para dentro da escola 

esse novo olhar para o corpo dos indivíduos. Isto é, um corpo individual e so-

cial, que possui sentimentos e emoções, em que corpo e mente fazem parte do 

mesmo contexto. Que preocupações, com a saúde mental de crianças e adoles-

centes, também sejam preocupações dessa área. 

Atualmente, a escola e a educação física caminham ligados com a comu-

nidade, pois as atitudes dos discentes, vão interferir diretamente no meio social 

onde os mesmos serão inseridos. Por isso, a escola tem um papel extremamente 

importante, na preparação da formação de crianças e jovens mais instruídos 

para o futuro (GONÇALVES, 2021). 
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Considerações finais 

Com a análise das referências citadas e avaliação da literatura, concluiu-

-se, primeiramente, que os conceitos contemporâneos em saúde, vão muito 

além da ausência de doença. E engloba múltiplos fatores, não somente os fí-

sicos, mas principalmente os mentais e os complementares, como condições 

básicas para qualidade de vida, o ambiente em que se vive, a convivência em 

sociedade, a instrução e o desenvolvimento intelectual. 

Ter saúde mental é fundamental, também, para um corpo físico saudável. 

Reconhecer as patologias mentais é um passo muito importante para iniciar um 

tratamento precocemente, visto que estas doenças, atualmente, estão cada vez 

mais atingindo crianças e adolescentes. 

A depressão e a ansiedade infantil, são doenças que podem atingir 

qualquer idade, com diferentes estágios em que todos eles tendem a ser mais 

severos, levando em conta o tempo que duram, podendo variar entre semanas 

ou anos; e em crianças e adolescentes possuem sintomas iguais a dos adultos. 

Elas podem ser percebidas com o passar dos anos, apontando e possibilitando 

uma possível visão dos causadores desse transtorno. 

A Educação Física apresenta inúmeros benefícios em relação ao trata-

mento na saúde mental, pois a educação física pode proporcionar uma me-

lhoria na questão da memória, aprendizagem, uma diminuição das sensações 

de ansiedade e depressão. Gerando ao praticante um sentimento de bem-estar, 

prazer, alegria, satisfação; sendo fundamental para um bom equilíbrio. 

Por isso, a Educação Física torna-se essencial para o tratamento de trans-

tornos mentais e ansiedade, por muitas vezes, atuando como complementar 

ao tratamento medicamentoso, ou por vezes, substituindo-os. Ainda, revela-se 
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como uma ação motivadora, promovendo autoestima e trazendo ânimo nas ta-

refas cotidianas e estimulando o contato interpessoal, incentivando o convívio 

com outras pessoas e aos poucos, saindo de seu isolamento e reinserindo-se na 

sociedade. 

Por fim, é necessário que haja maior valorização do profissional de Edu-

cação Física, e que a sociedade tenha conhecimento do seu papel no auxílio, 

no reconhecimento, e no tratamento dessas doenças. O professor de educação 

física, tem extrema importância nos aspectos inerentes à terapia mental, pois 

ele atua como ligação entre a terapia, o corpo e a reabilitação. È através dele, 

que a criança ou adolescente pode ser analisado precocemente, em espaços lú-

dico esportivos, com alguns sintomas de ansiedade e depressão. Também cabe 

ao professor de Educação Física, elaborar atividades direcionadas que ajudem 

da questão mental e reintegração social infantil, porque é através dela, que 

se consegue devolver o aumento da autoestima e da capacidade corporal que 

crianças e adolescentes depressivos acabam perdendo nesse processo; devol-

vendo, assim, a confiança e o prazer em práticas realizadas individualmente ou 

coletivamente. 

A literatura ainda apresenta escassez de publicações com a temática do 

papel da educação física e/ou do professor de educação física na saúde mental 

de crianças e adolescentes. Em que, estudos mais aprofundados, se fazem ne-

cessários. 
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CAPÍTULO 7 

NOTAS SOBRE CONTRIBUIÇÕES 
DOS CONHECIMENTOS 

ESCOLARES PARA A (AUTO)
EDUCAÇÃO E O (AUTO)

CUIDADO EM SAÚDE
Cláudio Rodrigues da Silva

Doi: 10.48209/978-65-5417-043-9

Introdução1

Os conhecimentos escolares configuram-se cada vez mais como um ele-

mento importante e recorrente nas agendas de instituições e organizações públi-

cas e privadas, tanto em âmbito nacional quanto internacional, haja vista a sua 

centralidade para as esferas política, econômica e cultural, inclusive no que se 

refere à produção de conhecimentos técnico-científicos, imprescindíveis para 

determinados setores e atividades sociais (DAL RI, 2020, FRIGOTTO, 2021).  

1 Trabalho apresentado oralmente no II Encontro de Fenomenologia: teoria e clínica/II Encontro 
Nacional Interdisciplinar de Psicologia e Tecnologia de Informação e Comunicação – Cuidados em 
saúde e interações virtuais, promovido pelo Centro Educacional Novas Abordagens Terapêuticas 
(CENAT), em 2021. 
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Em sociedades grafocêntricas/alfabéticas registra-se alta incidência do 

uso da escrita em conformidade com as normas cultas da(s) língua(s) oficial(is), 

da matemática, bem como de outros conhecimentos que compõem o currículo 

escolar, devido principalmente à crescente utilização, em diversas áreas so-

ciais, de tecnologias de informação e de comunicação, presentes inclusive em 

determinados equipamentos básicos de uso cotidiano por alguns segmentos das 

populações (ARENA, 2020, SILVA, 2016). 

Vale destacar que até mesmo alguns procedimentos mais elementares co-

tidianos relacionados a atividades da vida diária, como, por exemplo, o (auto)

cuidado em saúde, demandam, em determinados casos, conhecimentos escola-

res básicos, inclusive para manejo de determinados equipamentos ou tecnolo-

gias (SILVA, 2016). 

Dessa forma, o domínio – em níveis razoáveis ou necessários – desses co-

nhecimentos configura-se como um potencializador ou facilitador do processo 

de (auto)educação e de (auto)cuidado em saúde, que, por sua vez, configura-se 

como algumas das contribuições-chave para avanços em termos de autonomia 

e de qualidade de vida, principalmente de determinados setores das populações 

(SILVA, 2016). 

Aliás, especialmente em sociedades grafocêntricas/alfabéticas, como é 

o caso do Brasil 2, a educação escolar, para além da (auto)educação, do (auto)

cuidado e do manejo de tecnologias atinentes a essas questões, configura-se 

não apenas como um requisito elementar para o exercício de diferentes direitos, 

mas também – como se pode depreender de Saviani (2008), de Libâneo (2008) 

e outros autores – como fator de humanização.

2 Há que se considerar as dimensões continentais desse país e, por conseguinte, as especificidades 
políticas, econômicas e culturais existentes entre as suas variadas regiões, inclusive no que se 
refere às áreas urbanas e rurais, assim como as singularidades étnico-culturais de determinados 
segmentos, em especial dos povos dos campos, dos povos indígenas e dos povos quilombolas 
(BARCELLOS et al, 2020, CUNHA, 2016, PINTO, 2002, PIRES; NOVAES, 2020).
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Assim, neste capítulo tem-se por objetivo apresentar resultados parciais 

de estudo sobre inter-relações entre o domínio de conhecimentos escolares – 

principalmente da leitura, da escrita e do cálculo –, e a questão da (auto)edu-

cação e do (auto) cuidado em saúde. Aventa-se que o domínio desses conheci-

mentos potencializa as chances de êxito dessas iniciativas. 

Trata-se de estudo exploratório, documental e bibliográfico (GIL, 2008, 

SEVERINO, 2007). Gil (2008, p. 27) destaca que “As pesquisas exploratórias 

têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e 

idéias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses 

pesquisáveis para estudos posteriores.” Ainda segundo esse autor,

Pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar 
visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato. Este tipo 
de pesquisa é realizado especialmente quando o tema escolhido é pouco 
explorado e torna-se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e opera-
cionalizáveis. (GIL, 2008, p. 27)

A relevância de iniciativas de (auto)educação e de (auto)cuidado em saú-

de é destacada em documentos oficiais do Estado brasileiro (BRASIL, 2017, 

2018), bem como em produções acadêmico-científicas (MASSI et al, 2010, 

MELO et al, 2009). 

Já a relevância da educação escolar para o exercício da cidadania e tam-

bém para outras finalidades, sejam mais imediatas sejam mais mediatas, é des-

tacada em documentos oficiais do Estado brasileiro (BRASIL, 1988, 1996, 

2018), assim como por autores da área da Educação, entre eles, Gatti, Barreto 

e André (2011), Libâneo (2008) e Saviani (2008). 
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Resultados parciais e discussão

A necessidade de iniciativas de (auto)educação e de promoção de saúde 

é ressaltada em diversos documentos oficiais do Estado brasileiro e em produ-

ções acadêmico-científicas. 

A Constituição Federal, no art. 196, assegura que “A saúde é direito de 

todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” 

(BRASIL, 1988).

A Política Nacional de Promoção da Saúde (BRASIL, 2017) faz recor-

rentes menções à relevância da educação, destacando a necessidade de políticas 

intra e intersetoriais para a implementação de iniciativas de educação em saú-

de. Nesse sentido, entre os objetivos específicos estipulados nesse documento 

estão:

I. Estimular a promoção da saúde como parte da integralidade do cuidado 
na Rede de Atenção à Saúde, articulada às demais redes de proteção social.
II, Contribuir para a adoção de práticas sociais e de saúde centradas na 
equidade, na participação e no controle social, a fim de reduzir as desigual-
dades sistemáticas, injustas e evitáveis, respeitando as diferenças de classe 
social, de gênero, de orientação sexual e a identidade de gênero; entre ge-
rações; étnico-raciais; culturais; territoriais; e relacionadas às pessoas com 
deficiências e necessidades especiais.
[...]
VII. Promover o empoderamento e a capacidade para a tomada de decisão, 
e também a autonomia de sujeitos e de coletividades, por meio do desen-
volvimento de habilidades pessoais e de competências em promoção e de-
fesa da saúde e da vida.
VIII. Promover processos de educação, de formação profissional e de capa-
citação específicos em promoção da saúde, de acordo com os princípios e 
os valores expressos nesta Política, para trabalhadores, gestores e cidadãos.
IX. Estabelecer estratégias de comunicação social e de mídia direcionadas 
tanto ao fortalecimento dos princípios e das ações em promoção da saúde 
quanto à defesa de políticas públicas saudáveis.
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X. Estimular a pesquisa, a produção e a difusão de conhecimentos e de es-
tratégias inovadoras no âmbito das ações de promoção da saúde.
XII. Fomentar discussões sobre os modos de consumo e de produção que 
estejam em conflito de interesses com os princípios e com os valores da 
promoção da saúde e que aumentem vulnerabilidades e riscos à saúde.
XIII. Contribuir para a articulação de políticas públicas inter e intrasseto-
riais com as agendas nacionais e internacionais. (BRASIL, 2017, p. 11-12)

Esse documento (BRASIL, 2017, p. 23) faz menção também à necessi-

dade de promoção do “desenvolvimento sustentável”, envolvendo diferentes 

segmentos e sujeitos sociais:

Promover, mobilizar e articular ações governamentais e não governamen-
tais, incluindo o setor privado e a sociedade civil, nos diferentes cenários 
(cidades/municípios, campo, floresta, águas, bairros, territórios, comunida-
des, habitações, escolas, igrejas, empresas e outros), permitindo a interação 
entre saúde, meio ambiente e desenvolvimento sustentável na produção 
social da saúde, em articulação com os demais temas prioritários.

A Constituição Federal, no seu art. 205, atribui incumbências amplas à 

educação e assegura que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 

e sua qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988). 

Parte do enunciado desse artigo da Constituição Federal compõe o art. 

2.º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), que apre-

senta uma concepção ampliada de educação, sem, no entanto, desconsiderar as 

especificidades e as prerrogativas da educação escolar: “A educação, dever da 

família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-

dariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 

(BRASIL, 1996). 
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A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 54) também 

apresenta menções à questão da saúde e ressalta “[...] a importância de ações e 

situações do cotidiano que contribuem para o cuidado de [...] saúde e a manu-

tenção de ambientes saudáveis.”

Libâneo (2008, p. 177) defende a importância da escola e dos conheci-

mentos escolares para o exercício da cidadania e para avanços no processo de 

constituição de uma sociedade democrática:  

A escola, como uma das instâncias de democratização da sociedade e de 
promoção de uma escolarização de qualidade para todos, tem como função 
nuclear a atividade de aprendizagem dos alunos. Na tradição da teoria his-
tórico-cultural, a aprendizagem escolar está centrada no conhecimento, no 
domínio dos saberes e instrumentos culturais disponíveis na sociedade e 
no desenvolvimento de competências cognitivas, da capacidade de pensar 
e de aprender. Em contraste, todas as concepções de escola que desfocam 
esta centralidade, podem estar incorrendo em risco de promover a exclu-
são social. Não adianta divulgar índices altos de atendimento escolar se 
a aprendizagem escolar continua praticamente nula, assim como é insufi-
ciente uma escola apenas voltada para a vivência de experiências culturais, 
socializadoras, integradoras.

O exercício da cidadania implica, de forma articulada, diferentes direitos 

– nas esferas política, econômica e cultural – que envolvem as várias dimen-

sões da vida social, dentre elas, a saúde. 

Melo et al (2009, p. 1582) destacam a relevância de iniciativas de promo-

ção de saúde para a qualidade de vida e ressaltam que: 

As estratégias de promoção de saúde devem voltar-se para estilos de vida 
e condições sociais, econômicas e ambientais que determinam a saúde e, 
de forma mais ampla, a qualidade de vida. A promoção de saúde representa 
uma forma promissora para enfrentar os múltiplos problemas de saúde que 
afetam as populações humanas [...]. 

Para que se possa, com maiores chances de êxito, levar a termo determi-

nadas iniciativas de (auto)educação e de (auto)cuidado em saúde, considera-

-se, em algumas circunstâncias, que a educação escolar configura-se como um 
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elemento estratégico, especialmente em sociedades grafocêntricas/alfabéticas, 

devido à alta incidência, em todas as áreas sociais, do uso e, por conseguinte, da 

demanda da modalidade escrita da língua, bem como de outros conhecimentos 

escolares que envolvem as grandes áreas do conhecimento científico (SILVA, 

2016)3. 

No entendimento de Melo et al (2009, p. 1584),

Do ponto de vista biopsicológico, a educação tem por objetivo levar o in-
divíduo a realizar suas possibilidades intrínsecas, com vistas à formação 
e ao desenvolvimento de sua personalidade. Sociologicamente, a educa-
ção é um processo que tem por fim conservar e transmitir cultura, atuando 
como importante instrumento e técnica social. A aspiração do trabalho a ser 
desenvolvido na área de educação em saúde está voltada para a auto-edu-
cação (onde existe a participação intencional do educando em procurar in-
fluências capazes de lhe modificar o comportamento e submeter-se a elas), 
pois exprime a tomada de consciência por parte do indivíduo acerca da 
importância do processo educativo para a sua formação e desenvolvimento. 

Partindo de apontamentos de Silva et al (2022), vale destacar também 

a necessidade, por diversos motivos, de que iniciativas de educação em saúde 

envolvam, conforme as respectivas especificidades e as circunstâncias, inte-

grantes das redes de sociabilidade das pessoas diretamente implicadas como 

beneficiárias dessas iniciativas. 

Para a potencialização das chances de êxito de determinadas iniciativas 

de (auto)educação e de (auto)cuidado em saúde, considera-se pertinente uma 

perspectiva de educação crítica e ampliada – partindo de apontamentos de Are-

na (2020) e de Massi et al (2010) – que extrapole os limites do domínio da 

3 Vale destacar apontamentos de Leal e Silva (2022, p. 278-279) acerca da importância das dife-
rentes áreas do conhecimento e suas disciplinas, em especial da área de Humanidades, que tem 
sofrido intensos ataques de determinados setores sociais, principalmente na atualidade: “[...] não 
compactuamos com posicionamentos que, em nome do reconhecimento do caráter estratégico da 
leitura, depreciam ou secundarizam outros conhecimentos, tais como a Filosofia, a História e a 
Sociologia, igualmente importantes para a formação de pessoas com capacidade de análises e de 
posicionamentos críticos sobre os diversos aspectos que envolvem a sociedade, tanto em âmbito 
local quanto em âmbito global.”
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técnica da leitura, da escrita e/ou do cálculo como fim em si mesmo e que preze 

pela capacidade de apropriação e de aplicação desses conhecimentos nas de-

mandas sociais reais do cotidiano. Isso se aplica não apenas à leitura, à escrita 

e ao cálculo, mas também a outros componentes do currículo escolar. Ressal-

ta-se, no entanto, que não se defende neste texto uma concepção reducionista e 

pragmática de educação. 

O domínio da leitura, da escrita e do cálculo, assim como de outros co-

nhecimentos escolares, faz-se necessário para diversas atividades humanas, em 

sociedades grafocêntricas/alfabéticas. Mencionam-se, dentre outras finalida-

des, a (auto)educação e o (auto)cuidado em saúde, inclusive para procedimen-

tos mais elementares, como, por exemplo, a leitura das prescrições médicas, de 

comunicados ou instruções das equipes de saúde. Aliás, esse domínio é rele-

vante não apenas para a comunicação na modalidade escrita, mas também na 

modalidade oral (SILVA, 2016). 

Além disso, o domínio desses conhecimentos é importante também para 

a correta administração de determinados medicamentos, em conformidade com 

as prescrições médicas, inclusive no que tange a fracionamentos e a horários; 

para o manuseio ou a interpretação de dados de aparelhos, tais como, de aferi-

ção de pressão arterial, de glicemia e de temperatura corporal (SILVA, 2016). 

Outros procedimentos cotidianos requerem também a utilização da lei-

tura, da escrita e/ou do cálculo, como, por exemplo, para acompanhamentos, 

agendamentos ou comparecimento a eventos relacionados aos tratamentos 

de saúde, tais como, consultas, exames, entre outros. Esses são alguns exem-

plos de circunstâncias em que os conhecimentos escolares são necessários ou 

desejáveis (SILVA, 2016).
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Realizando menção ao público idoso, um segmento populacional que tem 

crescido no Brasil, Massi et al (2010, p. 59) comentam que “[...] as condições 

de leitura e de escrita, vivenciadas pelos sujeitos, assumem papel decisivo em 

seus processos de envelhecimento, sobretudo ao ser considerado o fato de a 

sociedade atual pautar-se em atividades que envolvem diferentes níveis de le-

tramento.” Especialmente no que se refere a esse público, vale ressaltar o con-

tingente de pessoas em situação de diferentes configurações de analfabetismo, 

em decorrência da histórica preterição do Estado brasileiro no que se refere à 

educação escolar das frações mais precarizadas das classes trabalhadoras, em 

especial das pessoas consideradas fora da dita idade escolar, principalmente em 

contextos não urbanos (MORAES, 2021, PINTO 2002, XAVIER; RIBEIRO; 

NORONHA, 1994). 

Além do domínio da leitura, da escrita e do cálculo, aventa-se que o do-

mínio de outros conhecimentos escolares é relevante para a (auto)educação e o 

(auto)cuidado, inclusive porque pode contribuir para uma melhor compreensão 

de processos ou fenômenos biológicos, químicos, físicos e/ou sociais, o que, 

por sua vez, pode resultar em maiores chances de compreensão das instruções 

e de comunicação com as equipes de saúde e, por conseguinte, da execução dos 

procedimentos ou da adesão a tratamentos curativos ou preventivos, inclusive 

no que se refere a iniciativas de educação em saúde (SILVA, 2016). 

Segundo Massi et al (2010, p. 62), o

Letramento4 é o exercício efetivo e competente da tecnologia da escrita, 
ou seja, é o estado que assume aquele que sabe ler e escrever para cum-
prir objetivos diversos: informar e informar-se, interagir com o outro, fazer 
uma declaração, entender uma receita médica, contar uma história, ampliar 
conhecimentos, divertir, fazer valer os seus direitos, reconhecer os seus 
deveres, entre outros.

4 Arena (2020) apresenta discussões acerca de aspectos de polêmicas sobre a perspectiva do letra-
mento. 
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Dessa forma, desenvolver ações teórico-práticas de (auto)educação, com 

vistas a promover o (auto)cuidado em saúde, configura-se como uma medida 

estratégica, sendo, em determinadas circunstâncias, os conhecimentos escola-

res um possível quesito de potencialização do êxito dessas iniciativas (SILVA, 

2016). 

Gatti, Barreto e André (2011, p. 139) ressaltam a “[...] importância da 

educação para todos os aspectos da vida social: saúde, trabalho, exercício da 

cidadania, cuidados financeiros, planejamento de vida, enfim, sustentabilidade 

de uma existência digna em uma nação respeitável.”

Vale destacar que, em algumas circunstâncias, os conhecimentos escola-

res são potencializadores das chances de êxito ou até mesmo imprescindíveis 

para o êxito na apropriação de conhecimentos de determinadas iniciativas de 

educação não formal. Exemplifica isso o fato de certas organizações ou insti-

tuições responsáveis por iniciativas desse tipo exigirem níveis de escolarização 

relativamente compatíveis com os níveis de complexidade de cada curso ofer-

tado. 

Partindo de apontamentos de Gatti, Barreto e André (2011), de Libâneo 

(2008) e de Saviani (2008), vale ressaltar a relevância da defesa da escola pú-

blica que, não obstantes as numerosas e imensuráveis condições adversas, é a 

que envida esforços para garantir o franco acesso – em acepção ampliada – das 

grandes massas das populações nacionais aos conhecimentos escolares. Con-

forme Libâneo (2008, p. 175), 

Escola democrática é a que, antes de tudo, através dos conhecimentos teó-
ricos e práticos, propicia as condições do desenvolvimento cognitivo, afe-
tivo e moral dos alunos. E que faça isso para todos os que disponham das 
competências físicas e intelectuais requeridas para isso. Aprender, então, 
consiste no desenvolvimento de capacidades e habilidades de pensamento 
necessárias para assimilar e utilizar com êxito os conhecimentos nas várias 
instâncias da vida social.
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Reitera-se, assim, a relevância da apropriação dos conhecimentos escola-

res pelas populações, tanto para fins mais imediatos e pragmáticos do cotidiano, 

quanto para fins mais mediatos e complexos, principalmente para o processo de 

humanização.

Considerações finais

A (auto)educação e o (auto)cuidado em saúde configuram-se como que-

sitos-chave para o processo de promoção da qualidade de vida das populações. 

Determinadas iniciativas de (auto)educação e tipos de (auto)cuidado requerem 

o domínio, em variados níveis, de conhecimentos escolares, que contribuem 

para facilitar ou potencializar as chances de êxito dessas iniciativas. 

Para fins de demarcar posição, destaca-se que, da perspectiva deste tex-

to, a educação, não obstante sua inegável relevância, não é uma panaceia para 

todos os problemas sociais. Reitera-se a necessidade da defesa – o que não im-

plica ignorar os problemas apresentados – da educação e da saúde públicas e de 

qualidade socialmente referenciada. 

Por isso a importância de iniciativas críticas de intersetorialidade entre 

saúde e educação, inclusive porque, em última instância, há inter-relações ne-

cessárias entre os diferentes direitos, especialmente na área social, para o seu 

adequado e efetivo cumprimento.

Como enunciado, esses apontamentos referem-se a resultados parciais de 

estudo exploratório, que demanda continuidade, visando níveis mais elevados 

de abrangência e de aprofundamento, considerando-se contribuições de dife-

rentes áreas do conhecimento e suas disciplinas.
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